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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras, referentes aos exercícios em 31/12/2025 e 2024, permanecendo à disposição para quaisquer informações.� São Paulo, 05 de abril de 2026.

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024  
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receita operacional líquida 25 2.449.687 2.337.193 2.557.565 2.460.151
Custo dos serviços prestados 26 (2.234.020) (2.173.949) (2.329.382) (2.299.400)
Lucro bruto 215.667 163.244 228.183 160.751
Receitas (despesas) operacionais
Comercialização de serviços 26 (33.430) (22.708) (36.107) (22.831)
Gerais e administrativas 26 (173.928) (182.503) (187.270) (192.129)
Resultado com 
	 equivalência patrimonial 10 (21.011) (19.585) - -
Outras receitas (despesas) 
	 operacionais líquidas 27 97.186 147.295 90.911 143.555
Lucro operacional antes das receitas 
	 e despesas financeiras 84.484 85.743 95.717 89.346
Receitas financeiras 28 43.752 123.072 46.151 120.977
Despesas financeiras 28 (282.364) (228.659) (286.968) (231.816)
Prejuízo antes dos impostos (154.128) (19.844) (145.100) (21.493)
Imposto de renda e contribuição social 
	 sobre o lucro
Imposto de renda e contribuição social 
	 corrente 29 - - (2.428) (255)
Imposto de renda e contribuição social 
	 diferido 29 66.327 380 59.727 2.284

66.327 380 57.299 2.029
Prejuízo do exercício (87.801) (19.464) (87.801) (19.464)

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos resultados abrangentes  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Prejuízo do exercício (87.801) (19.464) (87.801) (19.464)
Outros resultados abrangentes
Ganho/perda atuarial na atualização do 
	 plano de benefício definido (2.194) 185 (2.293) 207
Ganho atuarial na atualização do plano 
	 de benefício definido das Subsidiárias (99) 22 - -
Impostos Diferidos na atualização do plano 
	 de benefício definido 746 (63) 780 (70)
Impostos Diferidos na atualização do plano 
	 de benefício definido das Subsidiárias 34 (7) - -
Total do resultado abrangente do exercício (89.314) (19.327) (89.314) (19.327)

As notas explicativas são parte integrante das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos fluxos de caixa  
 Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Prejuízo do exercício antes dos 
impostos (154.128) (19.844) (145.100) (21.493)

Despesas (receitas) que não representam 
movimentação de caixa:

Depreciação e amortização 26 98.558 190.591 108.184 207.640
Despesa/receita sobre mútuo 21a \ 21b 8.548 9.869 7.285 10.201
Juros sobre arrendamento 15 26.131 25.266 26.330 26.159
Valor residual do imobilizado e 

Intangível baixado 10 11 23.547 40.891 23.626 47.571
Provisão para demandas judiciais 23 27.641 69.500 26.285 70.290
Provisão para créditos de 

liquidação duvidosa e multas 26 7.687 294 7.642 306
Juros sobre empréstimos 14 20.547 21.292 20.547 21.292
Juros sobre FIDCS 13 13.585 - 13.933 -
Juros sobre Parcelamentos 46.452 - 46.452 -
Impairment 10 65.813 - 65.813 -
Equivalência patrimonial 10 21.011 19.585 - -
Variação cambial (ativa e passiva) 21 (a)/(b) (7.715) (3.624) (7.715) (2.210)
Perdão de Dívida 27(a) (147.874) - (147.874) -
Reversão de outras obrigações e outros (8.540) (964) (8.516) (1.216)
(Aumento) redução no ativo operacional
Contas a receber de serviços, líquidos (14.392) (30.253) 1.285 (37.304)
Adiantamento a funcionários 1.467 (2.928) 2.053 (2.769)
Impostos a recuperar (40.470) (54.031) (37.792) (48.200)
Outros ativos 10.133 14.641 14.874 13.701
Contas a receber com partes relacionadas (11.566) (139.187) (23.030) (135.054)
Depósitos judiciais 8.940 2.912 8.768 3.294
(Aumento) redução no passivo operacional
Pessoal, encargos e benefícios sociais 20.255 50.904 16.701 51.786
Fornecedores 21.848 50.752 18.257 57.663
Impostos, taxas e contribuições (30.411) 12.005 (29.452) 12.721
Parcelamentos de impostos 119.714 94.708 121.843 93.536
Fornecedores de software 1.975 (20.264) 1.975 (20.259)
Outros passivos e contas a pagar 

com partes relacionadas 48.015 (94.386) 107.430 (96.981)
Liquidação de processos e 

demandas judiciais (71.011) (75.435) (71.264) (76.164)
Caixa gerados nas atividades operacionais 105.760 162.294 168.540 174.510
Juros incorridos e pagos (53.772) (53.567) (40.248) (50.769)
Imposto de renda e contribuição social pagos - - (1.846) (238)
Caixa líquido gerado pelas 

atividades operacionais 51.998 108.727 126.446 123.503
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Mútuos com partes relacionadas 

(cedido) 21.a (96.029) (81.307) (96.029) (80.357)
Mútuos com partes relacionadas 

recebido 12.a 112.008 20.543 71.230 20.543
Incorporação de subsidiária 2.3 31 - - -
Acréscimo no imobilizado e 

intangível 12/14 (48.981) (55.357) (49.080) (62.930)
Caixa líquido aplicado nas 

atividades de investimento (32.971) (116.121) (73.879) (122.744)
Fluxo de caixa das atividades de 

financiamento
Pagamento de passivos de 

arrendamento 15 (68.372) (94.491) (70.192) (98.535)
Mútuos com partes relacionadas 

(obtidos) 21.b 155.974 183.031 155.974 183.031
Mútuos com partes relacionadas 

(pago) 21.b (227.507) (142.168) (227.519) (139.076)
Captação de empréstimos e 

financiamentos 14 246.835 291.340 246.836 291.340
Pagamento de empréstimos e 

financiamentos 14 (279.553) (311.715) (279.553) (311.715)
Antecipações de recebíveis FIDC 13 653.311 - 166.652 -
Repasse aos cotistas FIDC 13 (463.995) - (12.726) -
Aporte em FIDC 8 (38.727) - (9.242) -
Aumento de capital - 33.472 - 33.472
Caixa gerado pelas (utilizado nas) 

atividades de financiamento (22.034) (40.531) (29.770) (41.483)
Redução no caixa e equivalentes de caixa (3.017) (47.925) 22.797 (40.724)
Caixa e equivalentes de caixa no 

início do exercício 81.330 129.255 101.907 142.631
Caixa e equivalentes de caixa no 

fim do exercício 78.313 81.330 124.704 101.907
Redução líquida de caixa e 

equivalentes de caixa (3.017) (47.925) 22.797 (40.724)
As notas explicativas são parte integrante das

demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Balanços patrimoniais - 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 78.313 81.330 124.704 101.907
Contas a receber de 
	 serviços, líquidas 5 400.139 395.622 413.180 424.594
Impostos a recuperar 6 26.477 21.097 27.472 26.152
Adiantamento a funcionários 20.286 21.738 21.430 23.483
Transação com partes relacionadas 21 349.638 442.962 345.279 422.898
Outros créditos 7 32.802 45.541 33.842 45.483
Total do ativo circulante 907.655 1.008.290 965.907 1.044.517
Não circulante
Títulos e valores mobiliários 8 38.727 - 9.242 -
Contas a receber de 
	 serviços, líquidas 5 2.487 - 2.487 -
Impostos a recuperar 6 236.048 199.424 236.051 199.684
Tributos diferidos 60.584 - 63.521 9.239
Depósitos judiciais 9 68.319 75.916 68.940 76.756
Transação com partes relacionadas 21 105.856 120.447 101.354 83.207
Outros créditos 7 7.717 6.243 5.321 8.554
Investimentos 10 96.521 100.386 - -
Imobilizado, líquido 11 49.662 54.839 51.023 57.794
Intangível, líquido 12 22.779 33.978 53.546 71.481
Ativo de direito de uso 15 131.853 173.558 132.598 175.579
Total do ativo não circulante 820.553 764.791 724.083 682.294

Total do ativo 1.728.208 1.773.081 1.689.990 1.726.811

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Passivo
Circulante
Empréstimos e financiamentos 14 72.198 116.420 72.198 116.420
Passivo de arrendamento 15 50.505 55.909 52.018 57.590
FIDC - Obrigações com cotistas 13 189.316 - 806 -
Fornecedores 180.820 158.547 189.220 170.963
Impostos, taxas e contribuições 17 78.281 107.266 80.923 109.793
Parcelamento de impostos 18 105.110 39.669 105.277 40.838
Pessoal, encargos e benefícios sociais 19 322.112 301.857 329.635 312.935
Contas a pagar de licença de softwares 22a 2.100 125 2.100 125
Transação com partes relacionadas 21 58.155 186.174 57.156 187.042
Outras obrigações 22b 23.489 1.397 23.872 3.784
Total do passivo circulante 1.082.086 967.364 913.205 999.490
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 14 18.542 6.940 18.542 6.940
Passivo de arrendamento 15 110.470 146.153 110.470 147.666
FIDC - Obrigações com cotistas 13 - - 167.053 -
Provisão para passivo a descoberto 
	 de controlada(s)

10
- 51.326 - -

Parcelamento de Impostos 18 268.032 162.690 268.688 164.833
Tributos diferidos 2.185 8.674 2.248 8.578
Provisão para demandas judiciais 23 158.700 202.071 160.385 205.362
Benefícios pós-emprego 20 4.601 1.934 4.826 2.036
Transação com partes relacionadas 21 40.272 75.937 - 40.727
Outras obrigações 22b 25.679 34.977 26.932 36.164
Total do passivo não circulante 628.481 690.702 759.144 612.306
Patrimônio líquido 24
Capital social 1.358.787 1.358.787 1.358.787 1.358.787
Prejuízos acumulados (1.318.076) (1.222.215) (1.318.076) (1.222.215)
Reserva por resultado de transação 
	 de acionistas (25.302) (25.302) (25.302) (25.302)
Outras reservas 3.957 3.957 3.957 3.957
Outros resultados abrangentes (1.725) (212) (1.725) (212)
Total do patrimônio líquido 17.641 115.015 17.641 115.015
Total do passivo e patrimônio líquido 1.728.208 1.773.081 1.689.990 1.726.811

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)
Capital 
social

Reserva por resultado 
de transação de acionistas

Pagamento baseado 
em ações

Outros resultados 
abrangentes

Prejuízos 
acumulados

Total patrimônio 
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.247.003 (25.302) 3.957 (349) (1.193.629) 31.680
Prejuízo do exercício - - - - (19.464) (19.464)
Integralização de capital (nota 24) 33.472 - - - - 33.472
Conversão de mútuos em capital (nota 24) 78.312 - - - - 78.312
Benefício pós empregado - - - 137 - 137
Outras movimentações patrimoniais - - - - (9.122) (9.122)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 1.358.787 (25.302) 3.957 (212) (1.222.215) 115.015
Prejuízo do exercício - - - - (87.801) (87.801)
Benefício pós empregado - - - (1.513) - (1.513)
Outras movimentações patrimoniais - - - - (8.060) (8.060)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 1.358.787 (25.302) 3.957 (1.725) (1.318.076) 17.641

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas - 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Atento Brasil S.A. (“Atento Brasil” ou “Companhia”) é uma Companhia controlada integralmente 
pela Atento Spain Holdco 4. S.A.U. e indiretamente pela Atento Luxco 1, sendo a Atento Luxco 1 
pertencente majoritariamente aos fundos de investimento KL Special Opportunities Master Fund 
Ltd (“Kite Lake”), Aquiline Credit Opportunities L.P., Amundi UK and US, Aquiline Capital Partners 
LP., Goldman Sachs, Intrepid Capital Management Inc., CPPIB Credit Investments Inc. e CPPIB 
Credit Investments II Inc. e tem por objeto social a prestação de serviços de telemarketing, teles-
serviços e atendimento em geral, prestação de serviços de tecnologia da informação, prestação de 
serviços de consultoria e treinamentos, locação de infraestrutura, podendo também prestar servi-
ços de consultoria e assessoramento técnico especializado a terceiros, elaborando projetos de 
teleatendimento e treinamento especializado principalmente para os operadores de “call center”. A 
Companhia tem sua sede na Rua Paul Valéry, 255 - 9º andar - Santo Amaro - SP, CEP: 04719-050. 
Atualmente, o grupo opera em sites espalhados pelas cidades brasileiras, sendo: São Paulo, São 
Caetano do Sul, Santo André, São José dos Campos, Guarulhos, Porto Alegre, Rio de Janeiro, 
Belo Horizonte, Salvador, Goiânia, Feira de Santana e Ribeirão Preto, Rio Grande do Norte, Cam-
pinas e Alagoas. A Interfile Serviços de BPO Ltda. (“Interfile”) é uma entidade controlada indireta 
pela Atento Brasil S.A. e presta serviços de terceirização de processos (BPO), principalmente de 
atividades de “Back Office”. A Interservicer - Serviços em Crédito Imobiliário Ltda. (“Interservicer”), 
também controlada indireta da Atento Brasil S.A. tem por objeto social a prestação de serviços de 
terceirização de processos de negócios (BPO) do mercado imobiliário. Ambas as empresas são 
controladas direta da Nova Interfile Holding Ltda. (50%) e Interfile Holding Ltda. (50%). As empre-
sas têm sua sede localizada na Avenida Paulo Ayres, 40, Parque Pinheiros, Taboão da Serra - SP. 
Avaliação continuidade operacional: Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia apresenta capital 
circulante líquido negativo no montante de R$174.431 na controladora e capital circulante líquido 
positivo no valor de R$52.702 no consolidado (saldo positivo de R$40.926 e R$45.027 em 2024, na 
controladora e consolidado respectivamente), prejuízo no exercício findo em 31 de dezembro de 
2025, na controladora e consolidado de R$87.801 (R$19.464 na controladora e consolidado em 
2024), enquanto que o lucro operacional do exercício corrente foi de R$84.484 na controladora e 
de R$90.556 no consolidado (lucro operacional de R$85.743 e R$89.346 em 2024 na controladora 
e consolidado, respectivamente). A capacidade de continuidade operacional da Companhia está 
diretamente relacionada à sua estrutura de capital e à gestão de liquidez no curto prazo. Em 2025, 
a controladora indireta da Companhia, Atento Luxco 1, concluiu a renegociação de seus instru-
mentos de dívida, resultando na extensão dos vencimentos das Notes existentes e das novas 
emissões para 2028 e 2029. Essa renegociação reduziu de forma relevante a pressão de liquidez 
de curto prazo no nível consolidado e proporcionou maior previsibilidade sobre a estrutura de capi-
tal do Grupo. Adicionalmente, a Companhia conta com uma estrutura de Fundo de Investimento 
em Direitos Creditórios (FIDC) em operação, por meio da qual realiza a cessão de recebíveis, ge-
rando liquidez recorrente e contribuindo para a diversificação de suas fontes de financiamento de 
curto prazo. A Administração elaborou projeções de fluxo de caixa para um período de, no mínimo, 
12 meses a partir da data de aprovação destas demonstrações financeiras. Tais projeções consi-
deram a geração operacional de caixa, a manutenção das linhas de capital de giro, a utilização 
contínua da estrutura do FIDC e a normalização gradual dos saldos com fornecedores. Com base 
nessas projeções e nas análises de sensibilidade realizadas, a Administração entende que a Com-
panhia possui capacidade de manter níveis adequados de liquidez para cumprir suas obrigações 
no curso normal de suas operações. Dessa forma, as demonstrações financeiras foram prepara-
das no pressuposto da continuidade operacional.
2. BASE DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
2.1. Declaração de conformidade e base de preparação: As demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem as disposições da legislação societária prevista na Lei nº 6.404/76 com as altera-
ções das Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, e os pronunciamentos contábeis, interpretações e 
orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade - CFC. A Administração declara que todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspon-
dem as utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas são apresentadas em milhares de reais (exceto quando mencionado de outra forma) 
que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia. Os itens incluídos nas demonstrações 
financeiras da Companhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico, no 
qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas 
em reais, que é a moeda funcional da Companhia. Autorização das demonstrações financeiras: As 
demonstrações financeiras foram aprovadas na reunião da diretoria, realizada em 28 de abril de 
2026. A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil requer o uso de certas estimativas contábeis importantes. Também há exigência que a 
Administração exerça julgamento durante todo o processo de aplicação das políticas contábeis. A 
nota explicativa nº 3 divulga as áreas que requerem um grau de julgamento ou complexidade mais 
significativos e as áreas em que as premissas e estimativas são mais relevantes para as demons-
trações financeiras. Além disso, a nota explicativa nº 3 contém uma descrição detalhada das políti-
cas contábeis mais significativas utilizadas na preparação dessas demonstrações financeiras 
consolidadas. 2.2. Base de consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas compre-
endem as demonstrações financeiras da Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 
2025, apresentados abaixo:
Controladas País sede 31/12/2025 31/12/2024
Participação direta
R Brasil Soluções S.A. (“R Brasil”) - (a) Brasil - 100%
Nova Interfile Holding Ltda. (“Nova Interfile”) Brasil 100% 100%
Interfile Holding Ltda. (“Interfile Holding”) Brasil 100% 100%
Participação indireta
Interfile Serviços de BPO Ltda. (“Interfile”) Brasil 100% 100%
Interservicer - Serviços em Crédito 
	 Imobiliário Ltda. (“Interservicer”) Brasil 100% 100%
(a) Em setembro de 2025 a Companhia formalizou a incorporação da R Brasil Soluções S.A. (“R 
Brasil”), que tem que tem por objeto social a prestação de serviços de cobrança, teleatendimento, 
atendimento ao consumidor (SAC), televendas e locação de infraestrutura. As demonstrações fi-
nanceiras das controladas são elaboradas para o mesmo período de divulgação que o da contro-
ladora e consolidados a partir da data de sua aquisição, utilizando práticas contábeis consistentes. 
Todos os saldos intragrupos, receitas, despesas e perdas não realizadas, oriundos de transações 
intragrupo, são eliminados na consolidação. Nas demonstrações financeiras individuais da Contro-
ladora as informações financeiras das controladas são reconhecidas através do método de equiva-
lência patrimonial. Uma possível mudança na participação sobre uma controlada que não resulta 
em perda de controle é contabilizada como uma transação entre acionistas, no patrimônio líquido
2.2.1 Entidade estruturada

Investida

Valor de 
cotas 

(detidas)

Participação no 
Patrimônio 

líquido

Valor de 
cotas (mantidas 

por terceiros)

Participação no 
Patrimônio 

líquido (terceiros)
Fundo de Investimento em 

Direitos Creditórios 
Responsabilidade Limitada 
Flagship BTO Receivables 
(“FIDC”) - (a) 38.727 18% 172.207 82%

(a) Durante 2025, o Grupo implementou uma estrutura de securitização de contas a receber por 
meio do Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Responsabilidade Limitada Flagship BTO 
Receivables (“FIDC”), constituídos e regulados nos termos da regulamentação aplicável da Co-
missão de Valores Mobiliários (“CVM”), incluindo a Resolução CVM nº 175 e regulamentação cor-
relata. Para maiores detalhes vide nota 8 e 13. 2.3. Incorporação de empresas ocorridas em 
2025: 2.3.1 Incorporação R Brasil Soluções S.A. (“R Brasil”): Em 02 de setembro de 2025, a Admi-
nistração da Atento aprovou a incorporação e consequente extinção da R Brasil Soluções S.A. A 
Administração entende que a incorporação se justifica pois (i) as Sociedades integram o mesmo 
grupo econômico; (ii) as Incorporações fazem parte de um projeto de reestruturação societária do 
grupo econômico, visando uma maior lucratividade e eficiência operacional, administrativa e finan-
ceira, bem como uma diminuição de custos operacionais, através da redução do número de em-
presas existentes. Nas demonstrações financeiras individuais, o investimento na R Brasil Soluções 
S.A foi desreconhecido e os ativos e passivos incorporados estavam assim compostos:

Incorporado
Ativo
Ativo circulante
Caixa e equivalente de caixa 31
Contas a receber de serviços, líquidas 298
Impostos a recuperar 1.535
Adiantamento a funcionários 16
Outros créditos 43
Total do ativo circulante 1.923
Ativo não circulante
Depósitos judiciais 390
Total do ativo não circulante 390
Total do ativo 2.313
Passivo Incorporado
Passivo circulante
Fornecedores 425
Empréstimos e financiamentos 36
Impostos, taxas e contribuições 1.426
Parcelamentos de impostos 2.159
Transações com partes relacionadas 15.505
Outras Obrigações 3
Total do passivo circulante 19.554
Passivo não circulante
Parcelamento de impostos 2.458
Provisão para demandas judiciais -
Transações com partes relacionadas 47.663
Total do passivo não circulante 50.121
Acervo líquido (67.362)
Total do passivo e acervo líquido 2.313
3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
As principais práticas contábeis, aplicadas consistentemente com os exercícios anteriores são 
como segue: 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa, saldos em conta movimento, 
aplicações financeiras de liquidez imediata ou cujo prazo de resgate seja inferior a 90 dias das 
datas das contratações. Os valores contábeis desses instrumentos aproximam-se dos valores de 
mercado, em razão de serem resgatáveis a curto prazo e com risco insignificante de mudança de 
seu valor de mercado. 3.2. Contas a receber de serviços, líquidas: Estão avaliadas pelo valor 
dos serviços prestados de acordo com as condições contratadas, ajustadas pelo montante de 
perda de crédito esperada. Estão inclusos os serviços já faturados e os ainda não faturados na 
data do balanço. A provisão para perdas esperadas do contas a receber é constituída em montante 
estimado suficiente para cobrir eventuais perdas e considera principalmente a inadimplência espe-
rada. 3.3. Saldos e transações em moeda estrangeira: A moeda funcional da Companhia e suas 
controladas é o Real (R$). As transações em moeda estrangeira foram convertidas com base na 
taxa de câmbio da data de transação e os ativos e passivos em moeda estrangeira foram atualiza-
dos pela taxa de câmbio na data do balanço. As variações cambiais decorrentes das atualizações 
das operações em moeda estrangeira foram reconhecidas no resultado como receita ou despesa 
financeira. 3.4. Depósitos judiciais: Existem situações em que a Companhia e ou suas controla-
das questionam a legitimidade de determinados passivos ou ações movidas contra si. Por conta 
desses questionamentos, por ordem judicial ou por estratégia da própria Administração, os valores 
em questão podem ser depositados em juízo sem que haja caracterização da liquidação do passi-
vo, permitindo que a Companhia e ou suas controladas continuem questionando as ações. Nestas 
situações, embora os depósitos ainda sejam ativos da Companhia e ou suas controladas, estes 
são ajustados de acordo com sua natureza pela TR (Taxa Referencial), JAM (Juros e Atualização 
Monetária) ou SELIC, os valores somente são liberados mediante determinação judicial. 3.5. Imo-
bilizado: É demonstrado pelo custo de aquisição e/ou construção, deduzido da depreciação acu-
mulada e de perdas por desvalorizações acumuladas, se aplicáveis. Os custos do ativo são capita-
lizados até o momento em que esteja nas condições previstas para sua entrada em operação. Os 
gastos subsequentes à entrada do ativo em operação são reconhecidos imediatamente no resul-
tado, respeitando-se o regime de competência. Gastos que representem melhorias no ativo (au-
mento da capacidade instalada ou da vida útil) são capitalizados. Um item do imobilizado é baixado 
quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. 
Eventual ganho ou perda resultante de baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o 
valor líquido da venda e o valor residual do ativo) é reconhecido na demonstração do resultado no 
exercício em que o ativo for baixado. A depreciação é calculada pelo método linear. As taxas de 
depreciação utilizadas estão de acordo com a expectativa de vida útil dos bens que se baseia em 
estudos técnicos, os quais são revisados periodicamente.

Vida útil - anos
Instalações 5 a 17 anos - conforme contratos
Benfeitorias em imóveis de terceiros 3 a 17 anos - conforme contratos
Futuros gastos com desmantelamento 2 a 15 anos - conforme contratos
Móveis e utensílios 10 a 15 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Computadores e equipamentos de informática 3 a 10 anos
Geradores 2 a 30 anos
3.6. Intangível: É demonstrado pelo custo de aquisição e/ou formação, deduzido da amortização 
acumulada e de perdas por desvalorizações acumuladas, se aplicáveis. Os ativos intangíveis in-
cluem os direitos de uso de software adquiridos de terceiros, assim como os softwares desenvolvi-
dos internamente e pagamento de incentivos de fidelização estabelecido com o cliente, cuja vida 
útil é definida. Estes ativos são amortizados ao longo da vida útil econômica pelo método linear, 
com base no prazo de vida útil estimada e avaliados em relação à perda por redução ao valor recu-
perável sempre que houver indícios de perda de valor econômico do ativo. O período e o método de 
amortização de um ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo ao final de cada 
exercício social. Mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios econô-
micos futuros desses ativos são contabilizados por meio de mudanças no período ou no método de 
amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis.

Vida útil - anos
Software 5 anos ou conforme contratos
Carteira de clientes 3 a 10 anos
Fidelização de clientes 5 a 10 anos
Ativos intangíveis provenientes de combinação de negócios Conforme estabelecido em laudo
Um ativo intangível é baixado na alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resul-
tantes do uso ou da alienação. Os ganhos ou as perdas resultantes da baixa de um ativo intangível, 
mensurados como a diferença entre as receitas líquidas da alienação e o valor contábil do ativo, 
são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado. Os ativos com vida útil indefinida não são 
amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperável, 
individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. A avaliação de vida útil indefinida é revi-
sada anualmente para determinar s essa avaliação continua a ser justificável. Os ativos intangíveis 
nesta situação se referem ao ágio oriundos de combinação de negócios. 3.7. Tributos: Imposto de 
renda e contribuição social - correntes: Ativos e passivos de tributos correntes referentes aos exer-
cícios corrente e anterior são mensurados pelo valor esperado a ser pago para as autoridades tri-
butárias, utilizando as alíquotas de tributos que estejam aprovadas no fim do exercício que está 
sendo reportado nos países em que a Companhia e suas controladas operam e gera lucro tributá-
vel. Imposto de renda e contribuição social corrente relativo a itens reconhecidos diretamente no 
patrimônio líquido são reconhecidos também nesse grupo. A Administração periodicamente avalia 
a posição fiscal das situações nas quais a regulamentação fiscal requer interpretação e estabelece 
provisões quando apropriado. Tributos diferidos: Tributo diferido é gerado por diferenças temporá-
rias na data de encerramento do exercício entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valo-
res contábeis. Passivos fiscais diferidos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias 
temporárias, exceto: • Quando o passivo fiscal diferido surge do reconhecimento inicial de ágio ou 
de um ativo ou passivo em uma transação que não for uma combinação de negócios e, na data da 
transação, não afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal. • Sobre as diferenças temporárias 
tributárias relacionadas com investimentos em controladas, em que o período da reversão das di-
ferenças temporárias pode ser controlado e é provável que as diferenças temporárias não sejam 
revertidas no futuro próximo. Ativos fiscais diferidos são reconhecidos para todas as diferenças 
temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributários não utilizados, na extensão em que seja pro-
vável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis pos-
sam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados possam ser utilizados, exceto: • 
Quando o ativo fiscal diferido relacionado com a diferença temporária dedutível é gerado no reco-
nhecimento inicial do ativo ou passivo em uma transação que não é uma combinação de negócios 
e, na data da transação, não afeta nem o lucro contábil nem o lucro tributável (ou prejuízo fiscal). • 
Sobre as diferenças temporárias dedutíveis associadas com investimentos em controladas, ativos 
fiscais diferidos são reconhecidos somente na extensão em que for provável que as diferenças 
temporárias sejam revertidas no futuro próximo e o lucro tributável esteja disponível para que as 
diferenças temporárias possam ser utilizadas. O valor contábil dos ativos fiscais diferidos é revisa-
do em cada data de encerramento do exercício e baixado na extensão em que não é mais provável 
que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo fiscal diferido 
venha a ser utilizado. Ativos fiscais diferidos baixados são revisados a cada data de encerramento 
do exercício e são reconhecidos na extensão em que se torna provável que lucros tributáveis futu-
ros permitirão que os ativos fiscais diferidos sejam recuperados. Ativos e passivos fiscais diferidos 
são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será 
realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promul-
gadas na data de encerramento do exercício. Tributo diferido relacionado a itens reconhecidos di-
retamente no patrimônio líquido também é reconhecido no patrimônio líquido, e não na demonstra-
ção do resultado. Itens de tributos diferidos são reconhecidos de acordo com a transação que 
originou o tributo diferido, no resultado abrangente ou diretamente no patrimônio líquido. A Compa-
nhia e suas controladas contabilizam os ativos e passivos fiscais correntes de forma líquida se, e 
somente se, a Companhia e suas controladas possuem o direito legalmente executável de fazer ou 
receber um único pagamento líquido e pretendam fazer ou receber este pagamento líquido ou re-
cuperar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A contabilização dos ativos e passivos fiscais 
diferidos líquidos, por sua vez, é efetuada pela Companhia e suas controladas se, e somente se, 
houver o direito legalmente executável de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos 
fiscais correntes e se os ativos fiscais diferidos e os passivos fiscais diferidos estão relacionados 
com tributos sobre o lucro lançados pela mesma autoridade tributária: (i) na mesma entidade tribu-
tável; ou (ii) nas entidades tributáveis diferentes que pretendem liquidar os passivos e os ativos 
fiscais correntes em bases líquidas ou realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente, 
em cada período futuro no qual se espera que valores significativos dos ativos ou passivos fiscais 
diferidos sejam liquidados ou recuperados. 3.8. Provisões líquidas: As provisões são reconheci-
das quando a Companhia e ou suas controladas possuem uma obrigação presente como resulta-
do de eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquida-
ção seja provável. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos desembolsos que se 
espera que sejam necessários para liquidar a obrigação. O valor reconhecido como provisão é a 
melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no encerramento de 
cada exercício, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. (a) Provisão para 
desmantelamento (outras obrigações): refere-se aos custos a serem incorridos na necessidade de 
ter que devolver aos proprietários os sites (localidades destinadas a instalações das operações de 
“call center”), nas mesmas condições em que se encontravam quando da assinatura do contrato 
inicial de locação. (b) Provisão para demandas judiciais: a Companhia e suas controladas são 
partes em diversos processos judiciais e administrativos de natureza cível, trabalhista e tributária. 
Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os 
quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e que 
uma estimativa razoável possa ser feita. No tópico de estimativas contábeis descrevemos mais 
detalhes sobre as premissas consideradas para as provisões. 3.9. Receitas de contratos com 
clientes: O Grupo Atento (“Atento Brasil S.A e suas controladas”) gera principalmente receitas sob 
contratos com clientes para a prestação de serviços de gestão de relacionamento com clientes e 
processos de negócios (“CRM BPO”). A receita de serviços de CRM BTO é reconhecida ao longo 
do tempo conforme a prestação, considerando que o cliente recebe e consome simultaneamente 
os benefícios à medida que a Companhia cumpre sua obrigação de desempenho, e por um valor 
que reflita a contraprestação à qual a Companhia espera ter direito em troca daqueles Serviços. Os 
contratos normalmente exigem que o Grupo Atento forneça serviços de CRM BTO em nome dos 
clientes, como responder a consultas de clientes, concluir processos de “back-office” e fornecer 
suporte técnico por canais como voz, SMS, e-mail, chats e mídias sociais. Os contratos do Grupo 
Atento contêm uma série de serviços distintos que são prestados ao longo de um período, mas 
substancialmente não possuem distinção e possuem o mesmo padrão de transferência para o 
cliente, de modo que a Companhia os considera como uma única obrigação de desempenho. O 
Grupo Atento reconhece a receita pelo regime de competência durante o período em que os servi-
ços são prestados, e para os serviços prestados e ainda não faturados a Companhia reconhece a 
receita não faturada e o respectivo contas a receber com base nos preços acordados contratual-
mente e volume de serviços prestados. Os contratos do Grupo Atento contêm “Service Level Agre-
ement - SLAs”, que são uma forma de indicadores chave de desempenho (KPI) dos serviços pres-
tados, como por exemplo tempo médio para atender chamadas, duração média das chamadas, 
pontuações de satisfação do cliente, pontuações de qualidade e taxa de rotatividade de clientes. i) 
Componente variável: Componente variável nos contratos consiste em bônus e penalizações de-
sencadeadas pelo cumprimento ou descumprimento de KPIs de desempenho do serviço que não 
foram confirmados com o cliente ou que serão baseados no desempenho em períodos futuros. A 
administração estima o valor da contraprestação variável usando o método do valor mais provável 
e reconhece a contraprestação variável como receita apenas na medida em que seja altamente 
provável que uma reversão significativa no valor da receita acumulada reconhecida não ocorra 
quando a incerteza associada à variável consideração é posteriormente resolvida. A Companhia 
aplica esse método de forma consistente ao longo do contrato ao estimar o efeito de uma incerteza 
sobre o valor da contraprestação variável a que terá direito. A administração estima a contrapresta-
ção variável usando dados reais disponíveis para a Companhia no momento do fechamento men-
sal, bem como os níveis históricos de atingimento dos KPIs. Por exemplo, a aplicação de bônus ou 
penalidades de desempenho com base no tempo médio de atendimento das chamadas, duração 
média das chamadas, satisfação do cliente e pontuações de qualidade são estimadas com base 
em dados dos sistemas da Companhia e do cliente sobre o desempenho para essas medidas, 
enquanto a aplicação de bônus de desempenho ou penalidades com base na taxa de desligamen-
to do cliente final, quando aplicável para contratos específicos, são estimados com base nos dados 
disponíveis dos sistemas da Companhia e do cliente e, de outra forma, com base nos níveis histó-
ricos médios de realização. A Companhia geralmente fatura seus clientes mensalmente com base 
na contraprestação real a que tem direito. Dessa forma, a receita estimada é reconhecida apenas 
para o último período de relatório. A Companhia realiza controles para avaliar e identificar quais-
quer diferenças relevantes entre os valores estimados e os valores reais que historicamente te-
nham sido imateriais. Alguns dos contratos do Grupo Atento incluem compromissos de volume 
mínimo mensal e receita anual mínima que exigem que o cliente compense o Grupo por uma por-
centagem de volumes e déficits de receita definidos nos contratos. O componente variável é esti-
mado com base nas previsões de volume e receita acordadas com os clientes no início do contrato 
e revisadas periodicamente, bem como os dados reais disponíveis para a empresa usados para 
determinar se o Grupo deve reconhecer a receita de um contrato durante o período no valor míni-
mo ou com base no preço e volume já ocorrido. Componente fixo: Para a maioria dos contratos que 
incluem um componente fixo para determinar o valor da contraprestação que o Grupo espera ter 
direito, a receita é reconhecida com base no serviço real prestado no final do período de relatório, 
porque o cliente recebe e usa os benefícios simultaneamente com base na infraestrutura disponi-
bilizada ao cliente. Isso pode ser determinado com base nas horas reais de mão de obra previa-
mente acordadas com o cliente ou com base no número de postos de trabalho disponibilizados. 
Adicionalmente, em determinados casos, a Companhia realiza atividades em antecipação à con-
quista de um contrato e durante a fase de proposta de licitação para um contrato, a fim de persona-
lizar adequadamente a oferta da Companhia às necessidades do cliente em potencial. O desem-
penho dessas tarefas não transfere um serviço ao cliente conforme executado e não são cobrados 
do cliente nem recuperados, portanto, essas atividades não são uma obrigação de desempenho e 
são reconhecidas como despesa quando incorridas. ii) Tributação da receita de serviços: As recei-
tas de serviços estão sujeitas à tributação pelo Imposto sobre Serviços - ISS, às alíquotas vigentes 
em cada região de sua atuação e diretrizes à tributação pelo Programa de Integração Social - PIS 
e Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS. Adicionalmente, a Compa-
nhia e suas controladas são beneficiárias da Lei 13.161 de 31 de agosto de 2015, que prevê o pa-
gamento da parcela patronal da Contribuição Social (INSS) sobre a receita operacional bruta, a 
alíquota aplicada de 3% a partir de dezembro de 2015. 3.10. Receitas (despesas) financeiras: 
Representam juros, variações monetárias e cambiais decorrentes de aplicações financeiras, con-
tas a receber ou a pagar com partes relacionadas, empréstimos e financiamentos, bem como 
ajustes ao valor presente de transações que geram ativos e passivos monetários. São reconheci-
das pelo regime de competência quando ganhas ou incorridas. 3.11. Arrendamentos: A Compa-
nhia e suas controladas avaliam, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um 
arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado 
por um período em troca de contraprestação. A Companhia e suas controladas aplicam uma única 
abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrenda-
mentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A Companhia e suas controladas 
reconhecem os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de 
direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos de direito de uso: A 
Companhia e suas controladas reconhecem os ativos de direito de uso na data de início do arren-
damento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito 
de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por 
redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arren-
damento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhe-
cidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de 
início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são 

depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada 
dos ativos. Os ativos de direito de uso também estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Pas-
sivos de arrendamento: Na data de início do arrendamento, a Companhia e suas controladas reco-
nhecem os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arren-
damento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento 
incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer in-
centivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de 
um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Ao calcular 
o valor presente dos pagamentos do arrendamento, o Grupo usa taxa de empréstimo incremental 
na data de início do arrendamento porque a taxa de juros implícita no arrendamento não é pronta-
mente determinável. As taxas utilizadas incrementais por contrato de arrendamento variam entre 
8,9% a 18,8%. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir 
o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o 
valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma 
mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por exem-
plo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada 
para determinar tais pagamentos de arrendamento). Sempre que o Contrato de arrendamento 
prever uma obrigação com relação aos custos para desmontar e remover um ativo arrendado, 
restaurar o local no qual o ativo estiver localizado ou retornar o correspondente ativo à condição 
exigida segundo os termos e as condições do arrendamento, a provisão é reconhecida e mensura-
da de acordo com a norma brasileira CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos contin-
gentes. Esta provisão e calculada com base em um valor estimado por m² e corrigida com atualiza-
ção monetária mensalmente até a data de vencimento do contrato. Arrendamentos de curto prazo 
e de ativos de baixo valor: A Companhia e suas controladas aplicam a isenção de reconhecimento 
de arrendamento de curto prazo a seus arrendamentos de curto prazo de máquinas e equipamen-
tos (ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir 
da data de início e que não contenham opção de compra). Também aplica a concessão de isenção 
de reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamentos de equipamentos de escritório consi-
derados de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de 
ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do 
arrendamento. 3.12. Instrumentos financeiros: Nas datas bases de 31 de dezembro de 2025 e de 
2024 a Companhia e suas controladas utilizam com base nos pronunciamentos técnicos CPC 39, 
CPC 40 (R1) e CPC 48 (Instrumentos Financeiros), a seguinte categoria para classificação e valo-
ração de seus ativos e passivos financeiros:

Método de avaliação
Ativos financeiros
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo Custo amortizado

Método de avaliação
Passivos financeiros
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo Custo amortizado
Os ativos e passivos financeiros existentes no balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e de 
2024 estão apresentados nas categorias acima, na nota explicativa nº 30. i) Ativos financeiros: 
Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento 
inicial, como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos 
instrumentos financeiros em seu reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de 
caixas contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Companhia e suas controladas 
para a gestão destes ativos financeiros. Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado 
pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa 
gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” (também 
referido como teste de “SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é executada em 
nível de instrumento. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente 
pagamentos de principal e de juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio do 
resultado, independentemente do modelo de negócio adotado. O modelo de negócio da Companhia 
e suas controladas para administrar ativos financeiros se refere a como ele gerencia seus ativos 
financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de caixa 
resultarão da cobrança de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. 
Ativos financeiros classificados e mensurados ao custo amortizado são mantidos em plano de 
negócio com o objetivo de manter ativos financeiros de modo a obter fluxos de caixa contratuais 
enquanto ativos financeiros classificados e mensurados ao valor justo em contrapartida a outros 
resultados abrangentes são mantidos em modelo de negócio com o objetivo de obter fluxos de 
caixas contratuais e com o objetivo de venda. As compras ou vendas de ativos financeiros que 
exigem a entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido por regulamento ou convenção no 
mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data da negociação, ou seja, a data em que 
a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Mensuração subsequente: Para fins de 
mensuração subsequente, os ativos financeiros são classificados conforme abaixo: • Ativos 
financeiros ao custo amortizado (instrumento de dívida). Ativos financeiros ao custo amortizado 
(instrumento de dívida): Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente 
mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. 
Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta 
redução ao valor recuperável. Os ativos financeiros da Companhia e suas controladas ao custo 
amortizado incluem contas a receber de clientes e outros créditos. Desreconhecimento: Um ativo 
financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos 
financeiros semelhantes) é desreconhecido quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do 
ativo expiraram. • A Companhia e suas controladas transferiram seus direitos de receber fluxos de 
caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem 
atraso significativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e A Companhia e suas 
controladas transferiram substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia 
e suas controladas nem transferiram nem retiveram substancialmente todos os riscos e benefícios 
do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando a Companhia e suas controladas transferem 
seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ele avalia se, 
e em que medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem reteve 
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, a 
Companhia e suas controladas continuam a reconhecer o ativo transferido na medida de seu 
envolvimento continuado. Neste caso, a Companhia e suas controladas também reconhecem um 
passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados em uma base que 
reflita os direitos e as obrigações retidos pela Companhia e suas controladas. O envolvimento 
contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo menor valor entre (i) o 
valor do ativo, e (ii) o valor máximo da contraprestação recebida que a entidade pode ser obrigada a 
restituir (valor da garantia). Ganho ou perda de variação cambial: O valor contábil dos ativos 
financeiros denominados em moeda estrangeira é determinado naquela moeda estrangeira e 
convertido com base na taxa à vista no final de cada período de relatório. Redução ao valor 
recuperável de ativos financeiros: A Companhia e suas controladas reconhecem uma provisão para 
perdas de crédito esperadas para todos os instrumentos de dívida não detidos pelo valor justo por 
meio do resultado. As perdas de crédito esperadas baseiam-se na diferença entre os fluxos de caixa 
contratuais devidos de acordo com o contrato e todos os fluxos de caixa que a Companhia e suas 
controladas esperam receber, descontados a uma taxa de juros efetiva que se aproxime da taxa 
original da transação. As perdas de crédito esperadas são reconhecidas em duas etapas. Para as 
exposições de crédito para as quais não houve aumento significativo no risco de crédito desde o 
reconhecimento inicial, as perdas de crédito esperadas são provisionadas para perdas de crédito 
resultantes de eventos de inadimplência possíveis nos próximos 12 meses (perda de crédito 
esperada de 12 meses). Para as exposições de crédito para as quais houve um aumento 
significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, é necessária uma provisão para 
perdas de crédito esperadas durante a vida remanescente da exposição, independentemente do 
momento da inadimplência (uma perda de crédito esperada vitalícia). Para contas a receber de 
clientes, a Companhia e suas controladas aplicam abordagem simplificada no cálculo das perdas 
de crédito esperadas. Portanto, a Companhia e suas controladas não acompanha as alterações no 
risco de crédito, mas reconhece uma provisão para perdas com base em perdas de crédito 
esperadas vitalícias em cada data-base. A Companhia e suas controladas estabeleceram uma 
matriz de provisões que se baseia na sua experiência histórica de perdas de crédito, ajustada para 
fatores prospectivos específicos para os devedores e para o ambiente econômico. A provisão para 
perda esperada em contas a receber de clientes foi mensurada através de uma abordagem 
simplificada, utilizando dados históricos, projetando a perda esperada ao longo da vida contratual, 
por cliente e de acordo com os respectivos prazos de vencimento. Além disso, para determinados 
casos, a Companhia realiza análises individuais para coletar os riscos de recebimento. Os ativos 
financeiros baixados podem ainda estar sujeitos a atividades de execução de acordo com os 
procedimentos de recuperação do Grupo, levando em consideração a opinião legal quando 
adequado. Qualquer valor recuperado é reconhecido no resultado. ii) Passivos financeiros: 
Reconhecimento inicial e mensuração: Os passivos financeiros são classificados, no 
reconhecimento inicial, como passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado ou passivos 
financeiros ao custo amortizado, conforme apropriado. Todos os passivos financeiros são 
mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não 
seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis 
à emissão do passivo financeiro. Os passivos financeiros da Companhia e suas controladas incluem 
fornecedores, outras obrigações, empréstimos e financiamentos. Mensuração subsequente: Para 
fins de mensuração subsequente, os passivos financeiros são classificados em duas categorias: • 
Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado. • Passivos financeiros ao custo 
amortizado. A mensuração de passivos financeiros depende de sua classificação, conforme 
descrito abaixo: Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Passivos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado incluem passivos financeiros para negociação e passivos 
financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. Passivos 
financeiros são classificados como mantidos para negociação se forem incorridos para fins de 
recompra no curto prazo. Essa categoria também inclui instrumentos financeiros derivativos 
contratados pela Companhia e suas controladas que não são designados como instrumentos de 
“hedge” nas relações de “hedge” definidas pelo pronunciamento técnico CPC 48. Derivativos 
embutidos separados também são classificados como mantidos para negociação a menos que 
sejam designados como instrumentos de “hedge” eficazes. Ganhos ou perdas em passivos para 
negociação são reconhecidos na demonstração do resultado. Os passivos financeiros designados 
no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado são designados na data inicial de 
reconhecimento, e somente se os critérios do pronunciamento técnico CPC 48 forem atendidos. A 
Companhia e suas controladas não designaram nenhum passivo financeiro ao valor justo por meio 
do resultado. Passivos financeiros ao custo amortizado (empréstimos e financiamentos): Após o 
reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros são 
mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros 
efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem 
como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado 
levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte 
integrante do método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é 
incluída como despesa financeira na demonstração do resultado. Essa categoria geralmente se 
aplica a empréstimos e financiamentos concedidos e contraídos, sujeitos a juros. 
Desreconhecimento: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, 
ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando 
um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos 
substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente 
modificados, tal troca ou modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo original e o 
reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida 
na demonstração do resultado. Compensação de instrumentos financeiros: Os ativos financeiros e 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial se 
houver um direito legal atualmente aplicável de compensação dos valores reconhecidos e se houver 
a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. 
3.13. Estimativas contábeis: A preparação das demonstrações financeiras da Companhia e suas 
controladas requerem que a administração faça julgamentos e estimativas, adotando premissas 
que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem com as 
divulgações de passivos contingentes, na data base das demonstrações financeiras. Contudo, a 
incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um 
ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. As principais 
premissas relativas a fontes de incertezas nas estimativas futuras e outras importantes fontes de 
incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste 
significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício social, são discutidas a 
seguir: Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A Administração revisa 
anualmente o valor contábil líquido de seus ativos não financeiros com o objetivo de avaliar eventos 
ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar 
deterioração ou perda de seu valor recuperável. Uma perda por redução ao valor recuperável existe 
quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o 
qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo 
menos custos de vendas é baseado em informações disponíveis de transações de venda de ativos 
similares ou preços de mercado menos custos adicionais para descartar o ativo. O cálculo do valor 
em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do 
orçamento para os próximos cinco anos e não incluem atividades de reorganização com as quais a 
Companhia e ou suas controladas ainda não tenham se comprometido ou investimentos futuros 
significativos que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor 
recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem 
como os recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins de 
extrapolação. Perda por redução ao valor recuperável de ativos financeiros: A Companhia e ou suas 
controladas avaliam nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva que determine se o ativo 
financeiro, ou grupo de ativos financeiros, não é recuperável. Uma perda só existe se, e somente se, 
houver evidência objetiva de ausência de recuperabilidade como resultado de um ou mais eventos 
que tenham acontecido depois do reconhecimento inicial do ativo (“um evento de perda” ocorrido) e 
tenha impacto no fluxo de caixa futuro estimado do ativo financeiro, ou grupo de ativos financeiros, 

que possa ser razoavelmente estimado. Evidência de perda por redução ao valor recuperável pode 
incluir indicadores de que as partes tomadoras do empréstimo estão passando por um momento de 
dificuldade financeira relevante. A probabilidade de que elas irão entrar em falência ou outro tipo de 
reorganização financeira, default ou atraso de pagamento de juros ou principal pode ser indicada 
por uma queda mensurável do fluxo de caixa futuro estimado, como mudanças em vencimento ou 
condição econômica relacionados com defaults. Perdas estimadas para créditos de liquidação 
duvidosa no contas a receber: A Companhia e suas controladas utilizam uma política de perdas 
estimadas para calcular a perda de crédito esperada de liquidação duvidosa no contas a receber 
baseada em dias de atraso de clientes. A provisão é baseada no “aging” do contas a receber de 
cada cliente de acordo com os diferentes tipos de serviços e unidades de negócios, levando-se em 
consideração o histórico do cliente, as condições econômicas do setor em que atuam e que podem 
levar a um aumento na inadimplência, além de acordos ou negociações específicas. Em todas as 
datas de fechamento, as bases são atualizadas e os riscos de cada operação são analisados. A 
experiência histórica de perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa da Companhia e 
suas controladas e a previsão das condições econômicas também podem não representar o padrão 
real do cliente no futuro. As informações sobre as perdas de crédito esperadas sobre as contas da 
Companhia e suas controladas estão divulgadas na nota explicativa nº 5. Impostos - ICPC 22: A 
Companhia revisou o tratamento fiscal nos termos do ICPC 22 até a data do balanço por meio de 
uma análise junto às empresas do grupo visando mensurar os casos aplicáveis às regras, e não 
identificou impactos materiais nas demonstrações financeiras, concluindo que é provável que as 
posições fiscais assumidas pela empresa sejam aceitas pela administração tributária. Anualmente 
o Grupo Atento reavalia julgamentos e estimativas com base em fatos e circunstâncias de 
mudanças de cenários (como “Alterações na Lei” ou/e novas/alterações em “Regras Tributárias” 
ou/e “Prescrição da Lei Tributária para Exame dos Livros Sociais”). Imposto diferido: A Companhia 
avalia a recuperabilidade dos ativos fiscais diferidos com base em estimativas de ganhos futuros. A 
capacidade de recuperar esses valores diferidos depende, em última análise, da capacidade do 
Grupo Atento de gerar lucros tributáveis durante o período em que os ativos fiscais diferidos 
permanecem dedutíveis. Esta análise baseia-se no tempo estimado de reversão dos passivos 
fiscais diferidos, bem como nas estimativas de lucros tributáveis, que são provenientes de projeções 
internas. A classificação adequada dos ativos e passivos fiscais depende de uma série de fatores, 
incluindo estimativas quanto ao momento e realização dos ativos fiscais diferidos e o cronograma 
de pagamento de impostos projetado. Os recebimentos e pagamentos reais de imposto de renda 
podem diferir das estimativas feitas pelo Grupo Atento como resultado de mudanças na legislação 
tributária ou transações imprevistas que possam afetar os saldos tributários (vide nota explicativa nº 
29). Provisões para demandas judiciais: A Companhia e suas controladas reconhecem provisão 
para causas tributárias, cíveis e trabalhistas, quando aplicáveis. A avaliação da probabilidade de 
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em 
conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de 
inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões 
de tribunais. Para os processos judiciais de natureza trabalhista há segregação dos processos em 
dois grupos, sendo um deles referente aos processos denominados “outliers”, que se refere a 
processos trabalhistas com valores envolvidos fora da média dos processos trabalhistas habituais, 
geralmente por estarem relacionados a pedidos de pensão vitalícia e demais indenizações. Tais 
processos são avaliados pelos advogados externos para a determinação da probabilidade de 
perda, sendo os processos com risco de perda provável provisionados. O segundo grupo se refere 
aos processos de natureza massiva, que considera os processos trabalhistas de mesma natureza, 
com valores de baixa representatividade, mas que possuem alta quantidade de casos. A provisão 
dos processos massivos é baseada nas informações históricas, de acordo com a aplicação do 
cálculo de ticket médio de pagamento dos dois últimos anos (excluindo os efeitos de pagamentos de 
processos outliers e demais naturezas) considerando a fase processual em que ocorreram, e 
multiplicado pela quantidade de processos judiciais vigentes em cada fase processual na data base 
de avaliação. Ativo imobilizado e intangível - vida útil: O tratamento contábil do investimento em ativo 
imobilizado e intangível inclui a realização de estimativas para determinar o período de vida útil para 
efeitos de sua depreciação ou amortização. A determinação das vidas úteis requer estimativas em 
relação à evolução tecnológica esperada e aos usos alternativos dos ativos. As hipóteses 
relacionadas ao aspecto e seu desenvolvimento futuro implicam em um grau significativo de 
análise, na medida em que o momento e a natureza das futuras mudanças tecnológicas são de 
difícil previsão. Quando uma desvalorização é identificada no valor do ativo imobilizado ou 
intangível, é registrado um ajuste do valor na demonstração do resultado do período. A 
determinação da necessidade de registrar uma perda por desvalorização implica na realização de 
estimativas que incluem, entre outras, a análise das causas da possível desvalorização bem como 
o momento e o montante esperado dela. São também considerados fatores como a obsolescência 
tecnológica, a suspensão de determinados serviços e outras mudanças nas circunstâncias que 
demonstram a necessidade de registrar uma possível desvalorização. 3.14. Outros ativos e 
passivos: Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios econômicos 
futuros serão gerados em favor da Companhia e/ou suas controladas e seu custo puder ser 
mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia e/ou suas 
controladas possuem uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, 
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. Os ativos e passivos são 
classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos 
próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 3.15. Ajustes a 
valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários circulantes e não 
circulantes, quando o efeito é considerado relevante em relação às demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto, são ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente é calculado 
levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos 
casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Dessa forma, os juros embutidos nas receitas, as 
despesas e os custos associados a esses ativos e passivos são descontados com o intuito de 
reconhecê-los em conformidade com o regime de competência. Posteriormente, esses juros são 
realocados nas linhas de despesas e receitas financeiras na demonstração do resultado por meio 
da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. As taxas 
de juros implícitas aplicadas foram determinadas com base em premissas e são consideradas 
estimativas contábeis. 3.16. Benefício pós-emprego: As contabilizações dos passivos oriundos de 
benefícios pós-emprego devem ocorrer com base nas regras estabelecidas pelo pronunciamento 
técnico CPC 33 (R1), do Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Para atendimento a essa 
exigência, a Companhia contrata, anualmente, atuários independentes para realização de 
avaliação atuarial dos seus planos de assistência médica, uma vez que, por conta da Lei 9.656/98 e 
a RN ANS 279/11, é assegurado aos ex-funcionários aposentados pela Companhia que 
contribuíram com no mínimo 10 anos, o direito de permanecer vitaliciamente na apólice da 
Companhia, desde que assume seu pagamento integral. Em conformidade com o CPC 33 (R1), os 
ganhos e perdas atuariais decorrentes da mensuração dessas obrigações são reconhecidos 
diretamente em outros resultados abrangentes (OCI), não sendo subsequentemente 
reclassificados para o resultado do exercício. Tais valores permanecem registrados no patrimônio 
líquido, podendo ser reclassificados dentro do próprio patrimônio líquido. Como resultado da 
avaliação de passivo atuarial em 31 de dezembro de 2025 apurou-se um valor de passivo atuarial, 
conforme divulgado na nota explicativa 20. 3.17. Participação dos empregados nos resultados: 
A Companhia e suas controladas possuem obrigações decorrentes dos contratos de trabalho com 
seus empregados. Estas obrigações são provisionadas para reconhecer a despesa referente à 
participação dos empregados no resultado ao longo do exercício a que se referem. Estas provisões 
são calculadas com base em metas qualitativas e quantitativas definidas pela Administração e 
contabilizadas em contas específicas de acordo com a função nos grupos de custo dos serviços 
prestados, despesas com comercialização de serviços e despesas gerais e administrativas. 3.18. 
Investimentos: 3.18.1 - Investimentos - Controladas: Os investimentos da Companhia em 
controladas são contabilizados com base no método de equivalência patrimonial. Com base no 
método de equivalência patrimonial, o investimento em uma controlada é reconhecido inicialmente 
pelo custo. O valor contábil do investimento é ajustado para fins de reconhecimento das variações 
na participação da Companhia no patrimônio líquido da controlada a partir da data de aquisição. O 
ágio relativo à controlada é incluído no valor contábil do investimento, não sendo, no entanto, 
amortizado nem individualmente testado para fins de redução no valor recuperável dos ativos. A 
demonstração do resultado reflete a participação da Companhia nos resultados operacionais da 
controladora. Eventual variação em outros resultados abrangentes da investida é apresentada 
como parte de outros resultados abrangentes da Companhia. Adicionalmente, quando houver 
variação reconhecida diretamente no patrimônio líquido da controlada, a Companhia reconhecerá 
sua participação em quaisquer variações, quando aplicável, na demonstração das mutações do 
patrimônio líquido. Ganhos e perdas não realizados em decorrência de transações entre a 
Companhia e a controlada são eliminados em proporção à participação na controlada. As 
demonstrações financeiras da controlada são elaboradas para o mesmo período de divulgação que 
a da Companhia. Quando necessário, são feitos ajustes para que as políticas contábeis fiquem 
alinhados com os da Companhia. Após a aplicação do método da equivalência patrimonial, a 
Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre o 
investimento da Companhia em suas controladas. A Companhia determina, em cada data de 
fechamento do balanço patrimonial, se há evidência objetiva de que o investimento na controlada 
sofreu perda por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o montante da 
perda por redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor recuperável da controlada e 
o valor contábil e reconhece a perda, quando aplicável, no resultado do exercício. Ao perder 
influência significativa sobre a controlada, a Companhia mensura e reconhece qualquer 
investimento retido ao valor justo. Eventual diferença entre o valor contábil da controlada, no 
momento da perda de influência significativa, e o valor justo do investimento retido e dos resultados 
da alienação, serão reconhecidos no resultado. 3.18.2 - Investimentos - Entidade Estruturada: A 
Companhia participa de um Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (FIDC), que pode se 
caracterizar como entidade estruturada, utilizado como instrumento de gestão de capital de giro por 
meio da cessão de direitos creditórios originados no curso normal de suas operações. O fundo 
possui diferentes classes de cotas, incluindo cotas seniores, mezanino e subordinadas, sendo 
estas últimas, em geral, responsáveis pela absorção inicial de perdas da carteira de direitos 
creditórios. A avaliação quanto à existência de controle é realizada de acordo com o CPC 36 (R3) - 
Demonstrações Consolidadas, considerando o nível de envolvimento da Companhia com o fundo, 
sua exposição a retornos variáveis e a capacidade de exercer poder sobre as atividades relevantes. 
Quando caracterizado o controle, os ativos, passivos e resultados do FIDC são integralmente 
incluídos nas demonstrações financeiras consolidadas da Companhia. Nas demonstrações 
financeiras individuais da controladora, os direitos creditórios cedidos ao FIDC não são baixados, 
uma vez que a Companhia mantém substancialmente os riscos e benefícios ou envolvimento 
contínuo sobre tais ativos. Dessa forma, os recebíveis permanecem reconhecidos no ativo, sendo 
registrado, em contrapartida, um passivo financeiro representativo dos recursos recebidos, 
caracterizando a operação como financiamento. Geralmente, há presunção de que uma maioria de 
direitos de voto resulta em controle. Para dar suporte a essa presunção e quando a Companhia tiver 
menos da maioria dos direitos de voto de uma investida, é considerado todos os fatos e 
circunstâncias pertinentes ao avaliar se tem poder em relação a uma investida, inclusive: • O acordo 
contratual entre o investidor e outros titulares de direitos de voto; • Direitos decorrentes de outros 
acordos contratuais; e • Os direitos de voto e os potenciais direitos de voto do Grupo (investidor). A 
Companhia avalia se exerce controle ou não de uma investida se fatos e circunstâncias indicarem 
que há mudanças em um ou mais dos três elementos de controle anteriormente mencionados. A 
consolidação de uma controlada tem início quando a Companhia obtém o controle em relação à 
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controlada e finaliza quando deixar de exercer o mencionado controle. Ativo, passivo e resultado de 
uma controlada adquirida ou alienada durante o exercício são incluídos nas demonstrações 
financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver controle até a data em que 
deixar de exercer o controle sobre a controlada. 3.18.3 - Investimentos - Outros: A Companhia 
detém participação societária minoritária em outras entidades, sem exercer controle ou influência 
significativa sobre suas operações. Nas demonstrações financeiras individuais, tais investimentos 
são mensurados pelo custo histórico, conforme permitido pelo CPC 18 (R2) - Investimento em 
Coligada, em Controlada e em Empreendimento Controlado em Conjunto, em conjunto com o CPC 
26 (R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis. A Administração avaliou os critérios 
estabelecidos no CPC 18(R2) e concluiu que não possui influência significativa sobre a investida, 
considerando, entre outros fatores: • participação inferior a 20% do capital votante; • ausência de 
representação em órgãos de governança; • inexistência de participação em decisões estratégicas; 
• ausência de transações relevantes ou intercâmbio de pessoal gerencial. Considerando a ausência 
de influência significativa, esses investimentos não são avaliados pelo método da equivalência 
patrimonial. Subsequentemente, os investimentos são mantidos ao custo, deduzido de provisão 
para perdas por redução ao valor recuperável, quando aplicável. Em 31 de dezembro de 2025, a 
composição do investimento minoritário é o seguinte:
Investida País sede 31/12/2025 31/12/2024
Atento Teleservicios España (*) Espanha 3% -
(*) Em dezembro de 2025, a Companhia realizou investimento na Atento Teleservicios Espanã 
mediante a capitalização de créditos previamente detidos contra a investida, os quais foram con-
vertidos em participação societária. O custo do investimento corresponde ao valor contábil dos 
créditos capitalizados na data da transação, refletindo a melhor estimativa do valor justo da contra-
prestação transferida naquela data. 3.19. Classificação circulante e não circulante: A Compa-
nhia e suas controladas apresentam ativos e passivos no balanço patrimonial com base na sua 
classificação como circulante ou não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: • 
Espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso normal 
do ciclo operacional da entidade. • Está mantido essencialmente com o propósito de ser negociado. 
• Espera-se que seja realizado até 12 meses após a data do balanço. • É caixa ou equivalente de 
caixa (conforme definido no pronunciamento técnico CPC 03 - Demonstração dos Fluxos de Cai-
xa), a menos que sua troca ou uso para liquidação de passivo se encontre vedada durante pelo 
menos 12 meses após a data do balanço. Todos os demais ativos são classificados como não cir-
culantes. Um passivo é classificado no circulante quando: • Espera-se que seja liquidado durante o 
ciclo operacional normal da entidade. • Está mantido essencialmente para a finalidade de ser ne-
gociado. • Deve ser liquidado no período de até 12 meses após a data do balanço. • A entidade não 
tem direito incondicional de diferir a liquidação do passivo durante pelo menos 12 meses após a 
data do balanço. A Companhia e/ou suas controladas classificam todos os demais passivos no não 
circulante. Os ativos passivos fiscais diferidos são classificados no ativo não circulante. 3.20. Perda 
por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A Administração revisa anualmen-
te o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstân-
cias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu 
valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o 
valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido do 
valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é 
definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor 
em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, utili-
zando uma taxa de desconto após os tributos (WACC) que reflita o custo médio ponderado de ca-
pital aplicável para a unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda é determinado, sempre 
que possível, com base em contrato de venda firme em uma transação em bases comutativas, 
entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, 
quando não há contrato de venda firme, com base no preço de mercado de um mercado ativo, ou 
no preço da transação mais recente com ativos semelhantes. O seguinte critério é também aplica-
do para avaliar perda por redução ao valor recuperável de ativos específicos: Ágio pago por expec-
tativa de rentabilidade futura: Teste de perda por redução ao valor recuperável de ágio é feito anu-
almente (em 31 de dezembro) ou quando as circunstâncias indicarem perda por desvalorização do 
valor contábil. Para fins do teste de redução ao valor recuperável, o ágio é alocado a cada uma das 
unidades geradoras de caixa do Grupo que irão se beneficiar das sinergias da combinação. As 
unidades geradoras de caixa às quais o ágio foi alocado são submetidas anualmente ao teste de 
redução ao valor recuperável. Se o valor recuperável da unidade geradora de caixa for menor que 
o valor contábil, a perda por redução ao valor recuperável é primeiramente alocada para reduzir o 
valor contábil do ágio alocado à unidade e, posteriormente, aos outros ativos da unidade, propor-
cionalmente ao valor contábil de cada um dos seus ativos. As perdas por redução ao valor recupe-
rável do ágio são reconhecidas no período subsequente. Ativos intangíveis: Ativos intangíveis com 
vida útil indefinida são testados em relação à perda por redução ao valor recuperável anualmente 
(em 31 de dezembro), individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa, conforme o caso 
ou quando as circunstâncias indicarem perda por desvalorização do valor contábil. 3.21. Pronun-
ciamentos novos ou revisados adotados pelo grupo: Abaixo descrevemos as normas contá-
beis que sofreram alterações com adoção obrigatória a partir do exercício anual iniciado em 1º de 
janeiro de 2025: Alterações ao CPC 02 (R2) - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Con-
versão de Demonstrações Contábeis e CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de 
Contabilidade: A partir de 1º de janeiro de 2025, entra em vigor a Revisão do CPC 27, que incorpo-
ra mudanças do IASB relacionadas à falta de conversibilidade de moedas. Essas alterações ajus-
tam o CPC 02 (R2) e o CPC 37 (R1) e estabelecem como as empresas devem avaliar se uma mo-
eda pode ser convertida e como definir a taxa de câmbio à vista quando não houver 
conversibilidade. Além disso, passam a ser exigidas divulgações que permitam aos usuários das 
demonstrações financeiras entender os impactos atuais e esperados dessa falta de conversibilida-
de no desempenho, na posição financeira e nos fluxos de caixa da entidade. Alterações ao CPC 18 
(R3) - Investimento em Coligada, Em Controlada e Empreendimento Controlado Em Conjunto e a 
ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações 
Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial: Em setembro de 2024, o CPC 
atualizou o CPC 18 (R3) e a ICPC 09 (R3) para alinhá-los às normas internacionais do IASB. A 
principal mudança foi permitir o uso do método da equivalência patrimonial (MEP) para mensurar 
investimentos em controladas nas Demonstrações Contábeis Individuais, seguindo a prática já 
aceita internacionalmente nas Demonstrações Separadas. As alterações são basicamente ajustes 
de redação e referências normativas, sem impacto material relevante. As novas regras passam a 
valer para períodos iniciados em ou após 1º de janeiro de 2025 e não geraram efeitos significativos 
nas demonstrações financeiras do Grupo. No decorrer de 2025, a Companhia e suas controladas 
não identificaram impactos relevantes a essas alterações. 3.22. Pronunciamentos novos ou re-
visados, mas ainda não vigentes: Algumas novas normas contábeis, alterações nas normas 
contábeis e interpretações foram publicadas, porém não são obrigatórias para os períodos de re-
latório de 31 de dezembro de 2025 e não foram adotadas antecipadamente pela Companhia. Não 
se espera que essas normas, alterações ou interpretações tenham impacto material sobre a enti-
dade nos períodos de relatório atuais e sua adoção antecipada não é requerida. IFRS18 / CPC 51: 
Apresentação e divulgação nas demonstrações financeiras: Em abril de 2024, o IASB publicou o 
IFRS 18, que substituirá o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) no Brasil). A nova norma altera a 
forma de apresentação das demonstrações financeiras, especialmente a demonstração do resul-
tado, que passa a exigir novos subtotais e a classificação obrigatória de receitas e despesas em 
cinco categorias: operacional, investimento, financiamento, impostos de renda e operações des-
continuadas. O IFRS 18 também traz novas exigências de divulgação, como medidas de desempe-
nho definidas pela administração (MPMs), subtotais adicionais e critérios revisados para agrega-
ção e desagregação de informações. Houve ainda mudanças no IAS 7 (CPC 03 (R2)), como a 
alteração do ponto de partida para o fluxo de caixa pelo método indireto (agora lucro operacional) 
e a remoção da opcionalidade na classificação de juros e dividendos. IFRS 19: Subsidiárias sem 
Responsabilidade Pública: Divulgações: Em maio de 2024, o IASB publicou o IFRS 19, permitindo 
que determinadas entidades adotem requisitos de divulgação reduzidos, mantendo os critérios de 
reconhecimento, mensuração e apresentação das demais normas IFRS. Para utilizar essa opção, 
a entidade deve:(i) ser uma controlada, conforme definido no IFRS 10 (CPC 36 (R3)); (ii)não pos-
suir responsabilidade pública; (iii)ter uma controladora, final ou intermediária, que elabore de-
monstrações financeiras consolidadas de uso público e em conformidade com as IFRS. Alterações 
à IFRS 9 e à IFRS 7 - Alterações à Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros: Em 
maio de 2024, o IASB publicou alterações às normas IFRS 9 e IFRS 7, trazendo mudanças rele-
vantes na classificação, mensuração e divulgação de instrumentos financeiros. O CPC deverá in-
corporar essas atualizações futuramente por meio de revisões no CPC 48 e no CPC 40 (R1).
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Caixa e bancos 51.395 51.060 55.433 55.794
Aplicações financeiras 26.918 30.270 69.271 46.113
Total 78.313 81.330 124.704 101.907
As aplicações financeiras estão representadas por Certificados de Depósitos Bancários (“CDBs”) 
e operações compromissadas, e são remuneradas com base no Certificado de Depósito Interban-
cário (“CDI”), com prazos de vencimento variáveis, porém, resgatáveis a qualquer momento, para 
utilização em capital de giro, portanto, são classificadas como ativo financeiro mensurados ao 
custo amortizado.
5. CONTAS A RECEBER DE SERVIÇOS, LÍQUIDAS

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Valores faturados (a) 192.156 169.742 195.385 178.428
Valores a faturar 219.783 235.120 229.595 255.460
Contas a receber bruto 411.939 404.862 424.980 433.888
Perda esperada para créditos 
	 de liquidação duvidosa (9.313) (9.240) (9.313) (9.294)
Total líquido do contas a receber 
	 de serviços 402.626 395.622 415.667 424.594
Circulante 400.139 395.622 413.180 424.594
Não circulante 2.487 - 2.487 -
(a) Parte dos recebíveis da Companhia é objeto de operações de antecipação de recebíveis junto 
a instituições financeiras e/ou fundos de investimento em direitos creditórios (FIDC), realizadas no 
curso normal de seus negócios. Em 31 de dezembro de 2025, o montante de recebíveis cedidos 
com transferência substancial dos riscos e benefícios, e, portanto, baixados do ativo, totalizava R$ 
275. No exercício, o montante total de recebíveis cedidos com transferência substancial dos riscos 
e benefícios foi de R$ 48.366. Apresentamos a seguir o “aging” dos saldos a receber de serviços 
prestados, líquido da provisão de Perda Esperada para Créditos de Liquidação Duvidosa (“PE-
CLD”):

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

“Aging” do contas a receber
A vencer 361.313 373.491 374.052 401.507
Vencidos
Vencidos - 01 a 30 dias 16.578 12.365 16.919 12.858
Vencidos - 31 a 60 dias 8.965 3.724 8.980 3.868
Vencidos - 61 a 90 dias 2.082 1.351 2.082 1.411
Vencidos - a mais de 91 dias 13.686 4.691 13.633 4.950
Total 402.626 395.622 415.667 424.594
Nossos contratos com clientes possuem prazo médio de crédito entre 30 e 60 dias após a emissão 
da fatura e nenhum juro é cobrado sobre as contas a receber de clientes em aberto.
Movimentação da perda esperada para créditos de liquidação duvidosa

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Saldo inicial (9.240) (8.946) (9.294) (8.988)
Entradas (8.146) (1.284) (8.146) (1.375)
Baixas 7.614 67 7.622 809
Reversões 459 923 505 260
Saldo final (9.313) (9.240) (9.313) (9.294)
6. IMPOSTOS A RECUPERAR

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

ISS (a) 37.810 25.362 37.810 25.417
INSS (b) 197.206 174.062 197.209 174.528
Imposto de renda e contribuição 
	 social a recuperar (c) 3.244 3.411 3.627 5.331
PIS e COFINS (d) 542 362 714 759
IRRF sobre aplicações financeiras 843 603 1.267 725
Antecipação de imposto de renda 
	 e contribuição social - - 2.143 360
Outros tributos a recuperar (e) 22.880 16.721 20.753 18.716
Total 262.525 220.521 263.523 225.836
Circulante 26.477 21.097 27.472 26.152
Não circulante 236.048 199.424 236.051 199.684
(a) Saldo de ISS a recuperar relacionados à repetição de indébito. (b) Do total registrado em 31 de 
dezembro de 2025, refere-se basicamente a (i) R$148.593 se refere ao crédito de Fator Acidentá-
rio Preventivo (“FAP”), devido a recolhimentos de INSS realizados a maior; (ii) refere a crédito de 
INSS Patronal no valor de R$18.902; (iii) Crédito de INSS RAT de R$ 3.324 e Terceiros no valor de 
R$22.878 respectivamente (iv) refere-se a créditos oriundos das reclamatórias trabalhistas no va-
lor de R$ 3.509. Ambos os créditos são atualizados via taxa SELIC. (c) Saldo relacionado principal-
mente a IR e CS retidos sobre o faturamento. (d) Saldo relacionado a crédito de PIS e COFINS 
sobre insumos. (e) Saldos de impostos a recuperar referente a retenções de impostos diversos 
sobre o faturamento, e impostos a recuperar via pedido de compensação (“PER/DCOMP”).
7. OUTROS CRÉDITOS

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Despesas pagas antecipadamente (a) 29.614 34.557 28.190 35.538
Adiantamento a clientes (b) 3.846 4.910 3.916 5.055
Depósitos de garantias (c) 7.059 12.008 7.057 12.008
Outros créditos - 309 - 1.436
Total 40.519 51.784 39.163 54.037
Circulante 32.802 45.541 33.842 45.483
Não circulante 7.717 6.243 5.321 8.554
(a) Refere-se a despesas com suporte, manutenção e serviços de softwares e apólices de seguro.
(b) Refere-se a adiantamentos efetuados ao cliente Itaú para cobrir custas com processos traba-
lhistas de funcionários da Atento que trabalhavam em suas operações. (c) Refere-se a depósitos 
efetuados em garantia para locação dos sites.
8. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS

Taxa média Controladora Consolidado
Ponderada (a.a) 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

FIDC 38.727 - - -
Títulos públicos - LTF 100% da Selic - - 217 -
Títulos privados 100% da CDI - - 9.025 -
Total 38.727 - 9.242 -
Sob essa estrutura, o FIDC adquire recebíveis de subsidiárias do Grupo e financia essas aquisi-
ções por meio da emissão de cotas a investidores. As cotas são estruturadas em diferentes níveis 
de subordinação, incluindo cotas seniores, mezanino e subordinadas, sendo estas últimas inte-
gralmente detidas por entidades do Grupo Atento. A Companhia detém cotas subordinadas e me-
zanino do FIDC, classificadas como títulos e valores mobiliários. Essas cotas representam a expo-
sição do Grupo aos riscos e retornos da carteira de direitos creditórios, sendo as cotas 
subordinadas as primeiras a absorver eventuais perdas do fundo. Essas cotas estão diretamente 
relacionadas à estrutura de securitização de recebíveis do Grupo. As obrigações com cotistas do 
FIDC estão apresentadas na Nota 13 - FIDC - Obrigações com cotistas.
9. DEPÓSITOS JUDICIAIS

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Depósitos tributários 1.480 5.180 1.480 5.230
Depósitos trabalhistas 66.241 70.736 66.862 71.526
Depósitos cíveis 598 - 598 -
Total 68.319 75.916 68.940 76.756
Os valores apresentados referem-se a depósitos judiciais correspondentes às demandas cuja pro-
babilidade de desfecho desfavorável para a Companhia é possível ou provável, baseado na avalia-
ção dos assessores legais. Ver nota explicativa nº 23- Provisão para Demandas Judiciais para mais 
detalhes sobre os assuntos que originaram esses depósitos.
Movimentação dos depósitos judiciais

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Saldo inicial 75.916 77.864 76.756 78.834
Entradas 31.690 36.582 31.891 37.418
Baixas (40.239) (39.494) (40.659) (40.712)
Atualização monetária 952 964 952 1.216
Saldo final 68.319 75.916 68.940 76.756

10. INVESTIMENTOS
O quadro abaixo apresenta um sumário das informações financeiras das empresas controladas.

Participação Controladora
Investida Controle 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Nova Interfile Holding Ltda. Controlada 100% 100% 59.304 63.943
Interfile Holding Ltda. Controlada 100% 100% 37.217 36.443
Rbrasil Soluções S.A. Controlada - 100% - (51.326)
Atento Teleservision Espanã Controlada 3% - - -
Total 96.521 49.060
Investimentos 96.521 100.386
Provisão para passivo a descoberto em controladas - (51.326)
Total 96.521 49.060
Movimentação dos investimentos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

31/12/24

Resultado 
de equiva- 

lência 
patri- 

monial (a) Adição Baixas

Impair- 
ment 

(b)
Outros 

(c)

Incorpo- 
ração 

(d) 31/12/25
R Brasil Soluções 

S.A. (51.326) (17.970) 1.934 - - 67.362 -
Nova Interfile 

Holding Ltda. 63.943 (3.848) - (759) (32) - 59.304
Interfile Holding 

Ltda. 36.443 807 - - (33) - 37.217
Atento 

Teleservision 
Espanã (e) - 65.813 (65.813) - -

49.060 (21.011) 67.747 (759) (65.813) (65) 67.362 96.521
(a) Compreendem ajustes contábeis pontuais realizados nas controladas, referentes a exercícios 
anteriores, identificados e registrados após a emissão das demonstrações financeiras da controla-
dora. Tais ajustes são de natureza imaterial e não impactam de forma relevante a posição patrimo-
nial ou o resultado consolidado da Companhia. (b) Baixas por Impairment referente ao investimen-

to na controlada Atento Television Espanã. (c) Compreendem a atualização do investimento 
mediante ao ganho atuarial do plano de benefício pós-emprego subsidiárias. (d) Em 02 de setem-
bro de 2025, a Companhia formalizou a incorporação de sua controlada Rbrasil (Vide nota explica-
tiva 2.3). (e) Em dezembro a Companhia realizou investimento Atento Teleservicios Espanã me-
diante a capitalização de créditos previamente detidos contra a investida. Movimentação dos 
investimentos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

31/12/2023

Resultado 
de equivalência 
patrimonial (a) Adição Outros (a) 31/12/2024

R Brasil Soluções S.A. 67.425 (4.707) 7 1.218 63.943
Nova Interfile Holding Ltda. 39.925 (4.707) 7 1.218 36.443
Interfile Holding Ltda. (39.845) (10.171) - (1.310) (51.326)

67.505 (19.585) 14 1.126 49.060
(a) Compreendem ajustes contábeis pontuais realizados nas controladas, referentes a exercícios 
anteriores, identificados e registrados após a emissão das demonstrações financeiras da controla-
dora. Tais ajustes são de natureza imaterial e não impactam de forma relevante a posição patrimo-
nial ou o resultado consolidado da Companhia.
Sumário do balanço patrimonial e da demonstração do resultado das controladas

31 de dezembro de 2025
RBrasil (a/b) Nova Interfile (a) Interfile Holding (a)

Ativo circulante 1.922 25.681 25.681
Ativo não circulante 390 23.999 23.999
Total do ativo 2.313 49.680 49.680
Passivo circulante 19.554 (14.196) (14.196)
Passivo não circulante 50.120 (1.941) (1.941)
Patrimônio líquido (67.362) (33.403) (33.403)
Total do passivo e patrimônio líquido 2.313 (49.540) (49.540)
Receita líquida 2.406 53.731 53.731
Resultado do exercício (13.985) 3.707 3.707
(a) Não inclui os valores de amortização dos ativos intangíveis da alocação do preço de compra, 
líquido de efeitos tributários. (b) Resultado apurado até a data de incorporação de 02 de setembro 
de 2025.

11. IMOBILIZADO, LÍQUIDO
a) Controladora Controladora

depreciação %
Saldos em 
31/12/2023 Adições Baixas(a)

Saldos em 
31/12/2024 Adições Baixas(a)

Saldos em 
31/12/2025

Custo
Instalações 51.764 - (7.574) 44.190 - (2.145) 42.045
Benfeitorias em imóveis de terceiros 109.645 2.099 (21.333) 90.411 2.370 (12.101) 80.680
Futuros gastos com desmantelamento 21.007 1.970 (3.019) 19.958 - (1.949) 18.009
Móveis e utensílios 128.667 796 (8.629) 120.834 713 (9.526) 112.021
Máquinas e equipamentos 1.081 553 (20) 1.614 - (44) 1.570
Computadores e equipamentos de informática 299.691 2.458 (27.676) 274.473 16.420 (17.421) 273.472
Geradores e nobreaks 17.621 1.369 (3.158) 15.832 448 (1.620) 14.660
Imobilizado em andamento 1.631 36.430 (35.735) 2.326 23.287 (21.486) 4.127
Provisão para baixa de imobilizado (16.847) - 9.707 (7.140) - 7.140 -

614.260 45.675 (97.437) 562.498 43.238 (59.152) 546.584
Depreciação
Instalações 6,0 a 20,0 (42.911) (5.470) 6.660 (41.721) (875) 1.967 (40.629)
Benfeitorias em imóveis de terceiros 6,0 a 33,0 (87.328) (9.392) 18.783 (77.937) (6.308) 11.306 (72.939)
Futuros gastos com desmantelamento 7,0 - 50,0 (15.796) (1.991) 2.726 (15.061) (1.527) 1.864 (14.724)
Móveis e utensílios 7,0 - 10,0 (107.126) (6.865) 8.043 (105.948) (4.617) 9.195 (101.370)
Máquinas e equipamentos 10,0 (583) (110) 20 (673) (137) 35 (775)
Computadores e equipamentos de informática 10,0 - 33,0 (269.231) (18.932) 27.421 (260.742) (10.767) 17.364 (254.145)
Geradores e nobreaks 3,0 - 50,0 (12.694) (2.798) 2.830 (12.662) (1.082) 1.404 (12.340)
Provisão para baixa de imobilizado 14.910 - (7.825) 7.085 - (7.085) -

(520.759) (45.558) 58.658 (507.659) (25.313) 36.050 (496.922)
Valor residual 93.500 54.839 49.662
(a) As baixas referem-se basicamente à devolução de sites, afetando principalmente as contas de Benfeitorias, Instalações, Móveis e Hardware.
b) Consolidado Consolidado

depreciação %
Saldos em 
31/12/2023 Adições Baixas(a)

Saldos em 
31/12/2024 Adições Baixas (a) Transferência

Saldos em 
31/12/2025

Custo
Instalações 52.286 - (7.574) 44.712 - (2.145) (156) 42.411
Benfeitorias em imóveis de terceiros 117.396 2.195 (21.368) 98.223 2.370 (12.100) 156 88.649
Futuros gastos com desmantelamento 22.043 1.970 (3.019) 20.994 - (1.949) - 19.045
Móveis e utensílios 131.891 796 (8.639) 124.048 713 (9.526) - 115.235
Máquinas e equipamentos 1.913 717 (20) 2.610 - (44) - 2.566
Computadores e equipamentos de informática 304.655 2.495 (27.696) 279.454 16.420 (17.421) - 278.453
Geradores 18.139 1.427 (3.158) 16.408 448 (1.620) - 15.236
Imobilizado em andamento 1.627 43.151 (42.389) 2.389 23.234 (21.486) - 4.137
Provisão para baixa de imobilizado (16.847) - 9.707 (7.140) - 7.140 - -

633.103 52.751 (104.156) 581.698 43.185 (59.151) - 565.732
Depreciação
Instalações 6,0 a 20,0 (43.369) (5.485) 6.660 (42.194) (887) 1.967 156 (40.958)
Benfeitorias em imóveis de terceiros 6,0 a 33,0 (93.104) (10.237) 18.795 (84.546) (7.149) 11.306 (156) (80.545)
Futuros gastos com desmantelamento 7,0 - 50,0 (16.496) (2.125) 2.726 (15.895) (1.661) 1.864 - (15.692)
Móveis e utensílios 7,0 - 10,0 (109.513) (7.122) 8.048 (108.587) (4.799) 9.195 - (104.191)
Máquinas e equipamentos 10,0 (976) (202) 20 (1.158) (273) 35 - (1.396)
Computadores e equipamentos de informática 10,0 - 33,0 (273.722) (19.186) 27.441 (265.467) (10.924) 17.284 - (259.107)
Geradores 3,0 - 50,0 (13.103) (2.868) 2.830 (13.141) (1.082) 1.403 - (12.820)
Provisão para baixa de imobilizado 14.909 - (7.825) 7.084 - (7.084) - -

(535.374) (47.225) 58.695 (523.904) (26.775) 35.970 - (514.709)
Valor residual 97.728 57.794 51.023
(a) As baixas referem-se basicamente à devolução de sites, afetando principalmente as contas de Benfeitorias, Instalações, Móveis e Hardware.
12. INTANGÍVEL, LÍQUIDO
a) Controladora Controladora

Taxa anual 
amortização %

Saldos em 
31/12/2023 Adições Baixas (a)

Saldos em 
31/12/2024 Adições Baixas

Saldos em 
31/12/2025

Custo
Ágio na aquisição da Atento Brasil 1 6.426 - - 6.426 6.426
Sistema de informática - softwares 644.663 11.652 (340.675) 315.640 5.744 - 321.384
Outros ativos intangíveis 291.990 - (42.000) 249.990 - 249.990
Fidelização de clientes 23.371 - (13.766) 9.605 - - 9.605

966.450 11.652 (396.441) 581.661 5.744 - 587.405
Amortização
Sistema de informática - softwares 20,0 (565.977) (64.263) 338.630 (291.610) (15.983) - (307.593)
Outros ativos intangíveis 10,0 a 20,0 (291.991) (160) 42.000 (250.151) - - (250.151)
Fidelização de clientes 10,0 a 20,0 (18.888) (800) 13.766 (5.922) (960) - (6.882)

(876.856) (65.223) 394.396 (547.683) (16.943) - (564.626)
Valor residual 89.594 33.978 22.779
(a) Corresponde à baixa de Licenças de softwares e Carteira de clientes que estavam 100% amortizadas.
b) Consolidado Consolidado

Taxa anual 
amortização %

Saldos em 
31/12/2023 Adições Baixas (a)

Saldos em 
31/12/2024 Adições Baixas

Saldos em 
31/12/2025

Custo
Ágio na aquisição da Atento Brasil 1 6.426 - - 6.426 - - 6.426
Ágio na aquisição da R Brasil Soluções - - - - - - -
Ágio na aquisição da Interfile 23.084 - - 23.084 - - 23.084
Sistema de informática 691.797 13.274 (340.675) 364.396 5.896 - 370.292
Outros ativos intangíveis 292.681 - (42.000) 250.681 - - 250.681
Fidelização de clientes 23.371 - (13.767) 9.604 - - 9.604
Carteira de clientes - R Brasil 7.502 - - 7.502 - - 7.502
Carteira de cliente - Interfile 44.191 - - 44.191 - - 44.191
Contrato de não competição - R Brasil 1.475 - - 1.475 - - 1.475
Contrato de não competição - Interfile 152 - - 152 - - 152
Software - Interfile 2.052 - - 2.052 - - 2.052
Mais valia contrato de aluguel - Interfile 403 - - 403 - - 403

1.093.134 13.274 (396.442) 709.966 5.896 - 715.862
Amortização
Sistema de informática (c) 20,0 (605.438) (71.740) 338.630 (338.548) (17.936) - (356.484)
Outros ativos intangíveis 10,0 a 20,0 (292.368) (161) 42.000 (250.529) - - (250.529)
Fidelização de clientes 10,0 - 20,0 (18.888) (800) 13.767 (5.921) (960) - (6.881)
Carteira de clientes - R Brasil 14,3 (7.239) (263) - (7.502) - - (7.502)
Carteira de cliente - Interfile 10,0 (27.103) (4.882) - (31.985) (4.882) - (36.867)
Contrato de não competição - R Brasil 22,2 (1.475) - - (1.475) - - (1.475)
Contrato de não competição - Interfile 20,0 (151) - - (151) - - (151)
Software - Interfile 25,0 (2.051) - - (2.051) - - (2.051)
Mais valia contrato de aluguel - Interfile 11,1 (270) (53) - (323) (53) - (376)

(954.984) (77.899) 394.397 (638.485) (23.831) - (662.316)
Valor residual 138.150 71.481 53.546
(a) Corresponde à baixas de Licenças de softwares e Carteiras de clientes que estavam 100% amortizadas.

O cronograma de vencimento dos arrendamentos é o seguinte:
Controladora Consolidado

2026 50.505 52.018
2027 45.211 45.211
2028 38.081 38.081
2029 24.979 24.979
2030 2.199 2.199
Total 160.975 162.488
16. ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO

Controladora
Fluxo de caixa gerado (utilizado) nas atividades de financiamento

31/12/2024 Adições Baixas
Juros 

incorridos
Variação 
Cambial 31/12/2025

Empréstimos e 
financiamentos 123.360 246.835 (300.002) 20.547 - 90.740

FIDC - Obrigações com 
cotistas - 653.311 (477.580) 13.585 - 189.316

Empréstimos com 
partes relacionadas 
(nota 21b) 161.814 155.974 (234.915) 16.065 (13.450) 85.488

Passivo de 
arrendamento 202.062 15.041 (82.259) 26.131 - 160.975

487.236 1.071.161 (1.094.756) 76.328 (13.450) 526.519
Controladora

Fluxo de caixa gerado (utilizado) nas atividades de financiamento

31/12/2023 Adições Baixas
Juros 

incorridos
Variação 
cambial 31/12/2024

Empréstimos e 
financiamentos 142.359 291.340 (331.631) 21.292 - 123.360

Empréstimos com 
partes relacionadas 
(nota 21b) 171.063 183.031 (228.865) 15.946 20.639 161.814

Passivo de 
arrendamento 274.474 22.080 (119.758) 25.266 - 202.062

587.896 496.451 (680.254) 62.504 20.639 487.236
Consolidado

Fluxo de caixa gerado (utilizado) nas atividades de financiamento

31/12/2024 Adições Baixas
Juros 

incorridos
Variação 
cambial 31/12/2025

Empréstimos e 
financiamentos 123.360 246.835 (300.002) 20.547 - 90.740

FIDC - Obrigações com 
cotistas - 166.652 (12.726) 13.933 - 167.859

Empréstimos com 
partes relacionadas 
(nota 21b) 126.614 155.975 (234.927) 11.003 (13.450) 45.215

Passivo de 
arrendamento 205.256 15.042 (84.140) 26.330 - 162.488

455.230 584.504 (631.795) 71.813 (13.450) 466.302
Consolidado

Fluxo de caixa gerado (utilizado) nas atividades de financiamento

31/12/2023 Adições Baixas
Juros 

incorridos
Variação 
cambial 31/12/2024

Empréstimos e 
financiamentos 142.359 291.340 (331.631) 21.292 - 123.360

Empréstimos com 
partes relacionadas 
(nota 21b) 132.873 183.031 (222.082) 12.143 20.639 126.604

Passivo de 
arrendamento 290.524 13.267 (124.694) 26.159 - 205.256

565.756 487.638 (678.407) 59.594 20.639 455.220

17. IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
PIS, COFINS e ISS a pagar 52.562 70.220 54.700 72.065
Impostos sobre serviços contratados 2.643 2.980 2.684 2.484
INSS sobre faturamento 14.799 33.083 15.143 34.261
CIDE - 4.177 566 4.177 566
Tributos a pagar - Órgãos do Governo 4.100 417 4.219 417
Total 78.281 107.266 80.923 109.793
18. PARCELAMENTO DE IMPOSTOS

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Parcelamento PIS/COFINS 261.438 136.128 262.262 136.128
Parcelamento INSS 2.067 2.540 2.067 2.540
Parcelamento IRRF/PIS/COFINS, 
	 Multa CLT 3.645 5.012 3.645 5.012
Parcelamento ICMS - Energia 100.710 - 100.710 -
Parcelamento de ISS 5.282 58.679 5.281 61.991
Total 373.142 202.359 373.965 205.671
Circulante 105.110 39.669 105.277 40.838
Não circulante 268.032 162.690 268.688 164.833
Em 11 de março de 2025 a Companhia firmou parcelamento de PIS/COFINS junto a Receita Federal 
do Brasil sob processo nº 02110001200374502502592, no valor total de R$ 53.220 sendo R$ 43.221 
de principal, R$ 9.999 de juros que serão amortizados mensalmente e atualizados monetariamente 
pelo índice da SELIC. Prazo total de parcelamento é de 60 meses com início efetivo em março de 
2025. Com um saldo residual de R$ 48.979 em 31 de dezembro de 2025. Em 25 de março de 2025 a 
Companhia firmou parcelamento de ISS junto a Prefeitura de São Paulo sob processo nº 21983407-
5, no valor total de R$ 3.899 sendo R$ 3.729 de principal, R$ 170 de juros que serão amortizados 
mensalmente e atualizados monetariamente pelo índice da SELIC. Prazo total de parcelamento é de 
60 meses com início efetivo em março de 2025. Com um saldo residual de R$ 3.814 em 31 de dezem-
bro de 2025. Em 10 de abril de 2025 a Companhia firmou parcelamento de PIS/COFINS junto a Re-
ceita Federal do Brasil sob processo nº 02110001200473351862535, no valor total de R$ 10.140 
sendo R$ 10.056 de principal, R$ 1.760 de juros que serão amortizados mensalmente e atualizados 
monetariamente pelo índice da SELIC. Prazo total de parcelamento é de 60 meses com início efetivo 
em abril de 2025. Com um saldo residual de R$ 9.520 em 31 de dezembro de 2025. Em 16 de maio de 
2025 a Companhia firmou parcelamento de PIS/COFINS junto a Receita Federal do Brasil sob pro-
cesso nº 02110001200573430392573, no valor total de R$ 10.180 sendo R$ 10.096 de principal, R$ 
1.767 de juros que serão amortizados mensalmente e atualizados monetariamente pelo índice da 
SELIC. Prazo total de parcelamento é de 60 meses com início efetivo em maio de 2025. Com um sal-
do residual de R$ 9.664 em 31 de dezembro de 2025. Em 30 de maio de 2025 a Companhia firmou 
parcelamento de PIS/COFINS junto a Receita Federal do Brasil sob processo nº 
02110001200642560702516, no valor total de R$ 9.933 sendo R$ 8.227 de principal, R$ 1.655 de 
juros que serão amortizados mensalmente e atualizados monetariamente pelo índice da SELIC. Pra-
zo total de parcelamento é de 60 meses com início efetivo em maio de 2025. Com um saldo residual 
de R$ 9.410 em 31 de dezembro de 2025. Em 18 de junho de 2025 a Companhia firmou parcelamen-
to de ISS junto a Prefeitura do Municipio de São Caetano do Sul sob processo nº170449, no valor total 
de R$ 5.160 sendo R$ 4.610 de principal, R$ 786 de juros que serão amortizados mensalmente e 
atualizados monetariamente pelo índice da SELIC. Prazo total de parcelamento é de 36 meses com 
início efetivo em junho de 2025. Com um saldo residual de R$ 4.943 em 31 de dezembro de 2025. Em 
24 de junho de 2025, a Companhia optou pelo Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários 
(PAT), conforme Lei nº 14.256 de 29 de dezembro de 2006, devido a denúncia espontânea de débitos 
de Imposto sobre serviços (ISS), decorrente de ausência de recolhimento, número do parcelamento 
22002950-4. O valor total do parcelamento é de R$ 10.196, sendo R$ 10.108 de principal e R$ 1.155 
de multa e juros que serão amortizados mensalmente e atualizados monetariamente pelo índice da 
SELIC. Prazo total de parcelamento é de 60 meses com início efetivo em junho de 2025. Com um 
saldo residual de R$ 9.998 em 31 de dezembro de 2025. Em 24 de junho de 2025, a Companhia optou 
pelo Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários (PAT), conforme Lei nº 14.256 de 29 de de-
zembro de 2006, devido a denúncia espontânea de débitos de Imposto sobre serviços (ISS), decor-
rente de ausência de recolhimento, número do parcelamento 22052323-1 . O valor total do parcela-
mento é de R$ 3.331, sendo R$ 3.298 de principal e R$ 32 de multa e juros que serão amortizados 
mensalmente e atualizados monetariamente pelo índice da SELIC. Prazo total de parcelamento é de 
60 meses com início efetivo em junho de 2025. Com um saldo residual de R$ 3.241 em 31 de dezem-
bro de 2025. Em 08 de julho de 2025 a Companhia firmou parcelamento de PIS/COFINS junto a Re-
ceita Federal do Brasil sob processo nº’02110001200374502502592, no valor total de R$ 10.693 
sendo R$ 10.604 de principal, R$ 1.856 de juros que serão amortizados mensalmente e atualizados 
monetariamente pelo índice da SELIC. Prazo total de parcelamento é de 60 meses com início efetivo 
em julho de 2025. Com um saldo residual de R$10.290 em 31 de dezembro de 2025. Em 16 de julho 
de 2025 a Companhia firmou parcelamento de ICMS (Energia) junto a Receita Federal do Brasil sob 
processo 6212831 / 162112842 / 16212853 / 16212973 / 16212984 / 16213109 / 16212995 / 
16213044 e 16213055, no valor total de R$ 5.663 sendo R$ 3.964 de principal, R$ 1.899 de juros que 
serão amortizados mensalmente e atualizados monetariamente pelo índice da SELIC. Prazo total de 
parcelamento é de 60 meses com início efetivo em julho de 2025. Com um saldo residual de R$5.281 
em 31 de dezembro de 2025. Em 20 de agosto de 2025 a Companhia firmou parcelamento de PIS/
COFINS junto a Receita Federal do Brasil sob processo nº ‘0211.00012.0091662215.25-69, no valor 
total de R$ 11.048 sendo R$ 9.130 de principal, R$ 1.917 de juros que serão amortizados mensal-
mente e atualizados monetariamente pelo índice da SELIC. Prazo total de parcelamento é de 60 
meses com início efetivo em agosto de 2025. Com um saldo residual de R$10.711 em 31 de dezem-
bro de 2025. Em 18 de agosto de 2025 a Companhia firmou parcelamento de ISS junto a Prefeitura do 
Município do Rio de Janeiro sob processo nº42914262025, no valor total de R$ 1.476 sendo R$ 1.336 
de principal, R$ 140 de juros que serão amortizados mensalmente e atualizados monetariamente 
pelo índice da SELIC. Prazo total de parcelamento é de 80 meses com início efetivo em junho de 
2025. Com um saldo residual de R$1.402 em 31 de dezembro de 2025. Em 08 de setembro de 2025 
a Companhia firmou parcelamento de PIS/COFINS junto a Receita Federal do Brasil sob processo nº 
0211.00012.0097136341.25-35, no valor total de R$ 5.936 sendo R$ 4.906 de principal, R$ 1.030 de 
juros que serão amortizados mensalmente e atualizados monetariamente pelo índice da SELIC. Pra-
zo total de parcelamento é de 60 meses com início efetivo em setembro de 2025. Com um saldo resi-
dual de R$ 5.792 em 31 de dezembro de 2025. Em 06 de outubro de 2025 a Companhia firmou par-
celamento de PIS/COFINS junto a Receita Federal do Brasil sob processo 
nº’0211.00012.0106520393.25-16, no valor total de R$ 10.605 sendo R$ 8.765 de principal, R$ 1.841 
de juros que serão amortizados mensalmente e atualizados monetariamente pelo índice da SELIC. 
Prazo total de parcelamento é de 60 meses com início efetivo em outubro de 2025. Com um saldo 
residual de R$ 10.404 em 31 de dezembro de 2025. Em 19 de novembro de 2025, a Companhia optou 
pelo Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários (PAT), conforme Lei nº 14.256 de 29 de de-
zembro de 2006, devido a denúncia espontânea de débitos de Imposto sobre serviços (ISS), decor-
rente de ausência de recolhimento, número do parcelamento22083624-8. O valor total do parcela-
mento é de R$ 4.320, sendo R$ 4.052 de principal e R$ 267 de multa e juros que serão amortizados 
mensalmente e atualizados monetariamente pelo índice da SELIC. Prazo total de parcelamento é de 
60 meses com início efetivo em novembro de 2025. Com um saldo residual de R$ 4.918 em 31 de 
dezembro de 2025. Em 01 de dezembro de 2025 a Companhia firmou parcelamento de PIS/COFINS 
junto a Receita Federal do Brasil sob processo nº’0211.00012.0125825694.25-92, no valor total de 
R$ 10.934 sendo R$ 8.959 de principal, R$ 1.975 de juros que serão amortizados mensalmente e 
atualizados monetariamente pelo índice da SELIC. Prazo total de parcelamento é de 60 meses com 
início efetivo em dezembro de 2025. Com um saldo residual de R$ 10.859 em 31 de dezembro de 
2025. Em 01 de dezembro de 2025 a Companhia firmou parcelamento de PIS/COFINS junto a Recei-
ta Federal do Brasil sob processo nº’0211.00012.0139507125.25.20, no valor total de R$ 10.934 
sendo R$ 8.959 de principal, R$ 1.975 de juros que serão amortizados mensalmente e atualizados 
monetariamente pelo índice da SELIC. Prazo total de parcelamento é de 60 meses com início efetivo 
em dezembro de 2025. Com um saldo residual de R$ 10.874 em 31 de dezembro de 2025. Em 26 de 
dezembro de 2025 a Companhia firmou parcelamento de PIS/COFINS junto a Receita Federal do 
Brasil sob processo nº’0211.00012.0136653358.25-88, no valor total de R$ 838 sendo R$ 692 de 
principal, R$ 145 de juros que serão amortizados mensalmente e atualizados monetariamente pelo 
índice da SELIC. Prazo total de parcelamento é de 60 meses com início efetivo em dezembro de 2025. 
Com um saldo residual de R$ 824 em 31 de dezembro de 2025. Em 01 de outubro de 2024 a Compa-
nhia firmou parcelamento de PIS/COFINS junto a Receita Federal do Brasil sob processo nº 
02110001201025159782454, no valor total de R$ 10.552 sendo R$ 8.720 de principal, R$ 1.832 de 
juros que serão amortizados mensalmente e atualizados monetariamente pelo índice da SELIC. Pra-
zo total de parcelamento é de 60 meses com início efetivo em abril de 2024. Com um saldo residual 
de R$ 9.195 em 31 de dezembro de 2025. Em 30 de agosto de 2024 a Companhia firmou parcela-
mento de PIS/COFINS junto a Receita Federal do Brasil sob processo nº 02110001200946043532401, 
no valor total de R$ 10.323 sendo R$ 8.602 de principal, R$ 1.720 de multa e juros que serão amorti-
zados mensalmente e atualizados monetariamente pelo índice da SELIC. Prazo total de parcelamen-
to é de 60 meses com início efetivo em abril de 2024. Com um saldo residual de R$ 8.727 em 31 de 
dezembro de 2025. Em 29 de julho de 2024 a Companhia firmou parcelamento de PIS/COFINS junto 
a Receita Federal do Brasil sob processo nº 02110001200849909602473, no valor total de R$ 30.737 
sendo R$ 24.876 de principal, R$ 5.860 de multa e juros que serão amortizados mensalmente e atu-
alizados monetariamente pelo índice da SELIC. Prazo total de parcelamento é de 60 meses com iní-
cio efetivo em abril de 2024. Com um saldo residual de R$ 25.568 em 31 de dezembro de 2025. Em 
13 de junho de 2024, a Companhia optou pelos parcelamentos sobre os impostos de ISS junto a 
Prefeitura de Rio de Janeiro, decorrente de ausência de recolhimento, números dos parcelamentos 
043908092024, 043908102024 e 043908112024. O valor total dos parcelamentos é de R$ 2.100, 
sendo R$ 1.922 de principal e R$ 178 de multa e juros que serão amortizados mensalmente e atuali-
zados monetariamente pelo índice da SELIC. Prazo total de parcelamento é de 24 meses com início 
efetivo em junho de 2024. Com um saldo residual de R$ 443 em 31 de dezembro de 2025. Em 08 de 
maio de 2024, a Companhia optou pelo Programa de Parcelamento Incentivado (PPI), conforme Lei 
nº 16.680, de 4 de julho de 2017, devido a denúncia espontânea de débitos de Imposto sobre serviços 
(ISS), decorrente de ausência de recolhimento, número do parcelamento 21.713.289-8. O valor total 
do parcelamento é de R$ 35.271, sendo R$ 31.234 de principal e R$ 4.037 de multa e juros que serão 
amortizados mensalmente e atualizados monetariamente pelo índice da SELIC. Prazo total de parce-
lamento é de 60 meses com início efetivo em maio de 2024. Com um saldo residual de R$ 28.656 em 
31 de dezembro de 2025. Em 16 de maio de 2024, a Companhia optou pelo Parcelamento Adminis-
trativo de Débitos Tributários (PAT), conforme Lei nº 14.256 de 29 de dezembro de 2006, devido a 
denúncia espontânea de débitos de Imposto sobre serviços (ISS), decorrente de ausência de recolhi-
mento, número do parcelamento 21701602-2. O valor total do parcelamento é de R$ 14.112, sendo 
R$ 11.589 de principal e R$ 2.522 de multa e juros que serão amortizados mensalmente e atualiza-
dos monetariamente pelo índice da SELIC. Prazo total de parcelamento é de 60 meses com início 
efetivo em maio de 2024. Com um saldo residual de R$ 11.775 em 31 de dezembro de 2024. Em 01 
de abril de 2024 a Companhia firmou parcelamento de PIS/COFINS junto a Receita Federal do Brasil 
sob processo nº 02110001200474521592492, no valor total de R$ 37.989 sendo R$ 30.701 de prin-
cipal, R$ 7.288 de multa e juros que serão amortizados mensalmente e atualizados monetariamente 
pelo índice da SELIC. Prazo total de parcelamento é de 60 meses com início efetivo em abril de 2024. 
Com um saldo residual de R$ 29.968 em 31 de dezembro de 2025. Em 13 de março de 2024 a Com-
panhia firmou parcelamento de PIS/COFINS junto a Receita Federal do Brasil sob processo nº 
02470001100003060152461, no valor total de R$ 14.615 e multa e juros que serão amortizados 
mensalmente e atualizados monetariamente pelo índice da SELIC. Prazo total de parcelamento é de 
48 meses com início efetivo em março de 2024. Com um saldo residual de R$ 9.678 em 31 de dezem-
bro de 2025. Em 23 de fevereiro de 2024, a Companhia optou pelo parcelamento sobre os impostos 
de ISS junto a Prefeitura de Salvador, decorrente de ausência de recolhimento, número do parcela-
mento 2198656-8. O valor total do parcelamento é de R$ 11.703, sendo R$ 1.088 de principal e R$ 
10.613 de multa e juros que serão amortizados mensalmente e atualizados monetariamente pelo ín-
dice da SELIC. Prazo total de parcelamento é de 60 meses com início efetivo em outubro de 2023. 
Com um saldo residual de R$ R $ 9.047 em 31 de dezembro de 2025.
19. PESSOAL, ENCARGOS E BENEFÍCIOS SOCIAIS

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Obrigações com pessoal e encargos 168.743 147.451 171.370 152.157
Salários 64.293 66.068 66.186 68.243
INSS sobre folha 66.234 44.426 66.999 45.577
FGTS 10.136 10.312 10.315 10.616
IR sobre folha 11.105 13.455 11.332 13.777
Vale refeição 5.627 5.541 5.159 6.209
Outras obrigações com pessoal 11.348 7.649 11.379 7.735
Provisões com pessoal e encargos 153.369 154.406 158.265 160.778
Férias 116.856 113.429 120.904 118.457
Encargos sobre férias 26.048 17.975 26.895 18.774
Participação nos lucros e resultados 2.026 2.646 2.027 2.946
Provisões remuneração variável 8.439 20.356 8.439 20.601
Total 322.112 301.857 329.635 312.935

Teste de recuperabilidade do ágio: Unidades geradoras de caixa
UGC Valor em uso Goodwill Impairment 31/12/2025(*) 31/12/2024(*)
Atento Brasil 1 414.858 6.426 - 15,67% 12,59%
Interfile 8.378 27.500 (4.416) 15,67% 12,59%
(*) As colunas “31/12/2025” e “31/12/2024” apresentam as taxas de desconto aplicadas em cada 
exercício. A Companhia avaliou a recuperação do valor contábil dos ágios através do conceito de 
valor em uso, utilizando a metodologia do fluxo de caixa descontado. O processo de determinação 
do valor em uso envolveu a utilização de premissas, julgamentos e estimativas sobre os fluxos de 
caixa, tais como taxas de crescimento das receitas, custos e despesas, estimativas de investimen-
tos e capital de giro futuros e taxas de descontos. As premissas sobre projeções de crescimento do 
fluxo de caixa foram baseadas em estimativas da Administração, estudos de mercado e de proje-
ções macroeconômicas. Os fluxos de caixa futuros foram descontados com base na taxa média 
ponderada do custo de capital (“Weighted Average Cost of Capital - WACC”). De forma consistente 
com as técnicas de avaliação econômica, a avaliação do valor em uso foi efetuada por um período 
de 5 anos, e a partir de então, considerando-se a perpetuidade das premissas tendo em vista a 
capacidade de continuidade dos negócios por tempo indeterminado. A taxa de crescimento utiliza-
da na perpetuidade para o teste de recuperabilidade realizado em 2025 foi de 1,42% (0% em 
2024). As premissas-chave foram baseadas no desempenho histórico da Companhia e em premis-
sas macroeconômicas razoáveis e fundamentadas em projeções do mercado financeiro, docu-
mentadas e aprovadas pela Administração da Companhia. Para o exercício de 2024 e 2025, foi 
concluído que, para a Interfile e Atento Brasil 1, o valor justo líquido de despesas de venda não 
excedeu o valor em uso, sendo este considerado como base do valor recuperável.
13. FIDC - OBRIGAÇÕES COM COTISTAS
As obrigações com cotistas do Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (“FIDC”) referem-se 
aos recursos captados junto a investidores no âmbito da estrutura de securitização de recebíveis 
do Grupo. Em decorrência da consolidação do FIDC, as cotas detidas por investidores terceiros 
são apresentadas como passivos financeiros. Adicionalmente, nas demonstrações financeiras in-
dividuais, os recursos recebidos são reconhecidos como passivo financeiro, em função da manu-
tenção substancial dos riscos e benefícios dos ativos cedidos. Essas obrigações são mensuradas 
ao custo amortizado, utilizando o método da taxa efetiva de juros, sendo os efeitos financeiros re-
conhecidos no resultado, substancialmente no momento da cessão dos direitos creditórios.

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Cotas de Investimento - Pessoas Jurídicas 189.316 - 167.859 -
189.316 - 167.859 -

Circulante 189.316 - 806 -
Não circulante - - 167.053 -
A movimentação dos passivos financeiros relacionados ao FIDC é como segue:

Controladora

Saldo em 
31/12/2024 Captações

Juros 
(Resultado)

Pagamento 
Principal 

e Juros
Saldo em 

31/12/2025
Fundo de Investimento em 

Direitos Creditórios 
Responsabilidade Limitada 
Flagship BTO Receivables 
(“FIDC”) - 653.311 13.585 (477.580) 189.316

Total - 653.311 13.585 (477.580) 189.316
Consolidado

Saldo em 
31/12/2024 Captações

Juros 
(Resultado)

Pagamento 
Principal 

e Juros
Saldo em 

31/12/2025
Fundo de Investimento em 

Direitos Creditórios 
Responsabilidade Limitada 
Flagship BTO Receivables 
(“FIDC”) - 166.652 13.933 (12.726) 167.859

Total - 166.652 13.933 (12.726) 167.859
14. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

Controladora Consolidado
Modalidade 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Banco Daycoval (a) Desconto Duplicata 48.728 33.002 48.728 33.002
Banco Sofisa (b) Capital de Giro - 10.080 - 10.080
Banco Sarfaty (c) Capital de Giro - 10.110 - 10.110
Banco BIB (d) Capital de Giro 42.012 70.168 42.012 70.168

90.740 123.360 90.740 123.360
Circulante 72.198 116.420 72.198 116.420
Não circulante 18.542 6.940 18.542 6.940
(a) Banco Daycoval: Em conformidade com o Pronunciamento Técnico CPC 38 - Instrumentos Fi-
nanceiros, a Companhia mantém em seu balanço patrimonial os saldos de duplicatas desconta-
das junto a instituições financeiras, uma vez que os riscos e benefícios da titularidade dos recebí-
veis não são transferidos. Com isto, os valores antecipados por instituições financeiras são 
tratados como empréstimos e financiamentos de curto prazo, enquanto os respectivos recebíveis 
permanecem registrados no ativo, em “Contas a receber”. A movimentação total das duplicatas 
descontadas em 31 de dezembro de 2025 está demonstrada abaixo. (b) Banco Sofisa: Em 14 de 
agosto de 2024, a Companhia firmou contrato de empréstimo de R$10.000 junto ao Banco Sofisa 
S.A., na modalidade CCB. A taxa contratada foi de 6,80% a.a. + CDI, com vencimento em 26 de 
fevereiro de 2027. E liquidado antecipadamente em 17 de março de 2025. (c) Banco Sarfaty: Em 27 
de setembro de 2024, a Companhia firmou contrato de empréstimo de R$10.080 junto ao Banco 
Sarfaty na modalidade CCB. A taxa contratada foi de 0,80% ao mês + CDI, com vencimento em 26 
de setembro de 2025. E liquidado antecipadamente em 26 de março de 2025. (d) Banco BIB: Em 
21 de junho de 2024, a Companhia firmou contrato de empréstimo de R$70.000 junto ao Banco 
Industrial do Brasil (BIB) na modalidade CCB. A taxa contratada foi de 0,48 ao mês + CDI, com 
vencimento em 16 de agosto de 2027. Os contratos mencionados acima não possuem covenants 
financeiros e/ou operacionais.
A movimentação dos empréstimos e financiamentos é como segue:

Saldo em 
31/12/2024

Novas 
Captações

Juros 
(Resultado)

Pagamento 
Principal

Pagamento 
Juros

Saldo em 
31/12/2025

Banco Daycoval 33.002 246.835 9.704 (231.912) (8.901) 48.728
Banco BIB 70.168 - 10.015 (27.561) (10.610) 42.012
Banco Sofisa 10.080 - 383 (10.000) (463) -
Banco Sarfaty 10.110 - 445 (10.080) (475) -
Total 123.360 246.835 20.547 (279.553) (20.449) 90.740

Saldo em 
31/12/2023

Novas 
Captações

Juros 
(Resultado)

Pagamento 
Principal

Pagamento 
Juros

Saldo em 
31/12/2024

Banco Daycoval 94.020 201.260 11.638 (262.687) (11.229) 33.002
Banco BIB - 70.000 6.009 (780) (5.061) 70.168
Banco Sofisa - 10.000 655 - (575) 10.080
Banco Sarfaty - 10.080 535 - (505) 10.110
Banco ABC 42.331 - 2.395 (42.250) (2.476) -
Banco Bradesco 3.757 - 36 (3.750) (43) -
Banco do Brasil 2.251 - 25 (2.250) (26) (0)
Total 142.359 291.340 21.293 (311.717) (19.915) 123.360

15. ATIVO DE DIREITO DE USO E PASSIVOS DE ARRENDAMENTOS
A Companhia possui diversos contratos de arrendamento, na qual configura como arrendatária, de 
sites administrativos, operacionais e equipamentos diversos (como computadores e gravadores 
de voz) destinados à manutenção de suas atividades. O saldo de direito de uso na entidade contro-
ladora e a nível consolidado são compostos da seguinte forma:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Ativo - Direto de Uso
Computadores 604 2.935 604 2.935
Edifícios 131.249 170.623 131.994 172.644
Total 131.853 173.558 132.598 175.579

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Passivo - Arrendamento
Passivo de Arrendamento 160.975 202.062 162.488 205.256
Total 160.975 202.062 162.488 205.256
Circulante 50.505 55.909 52.018 57.590
Não Circulante 110.470 146.153 110.470 147.666

Abaixo a movimentação dos arrendamentos:
Controladora

Computador Edifícios Total
Direito de Uso
Saldo Inicial 2.935 170.623 173.558
Adição 205 1.797 2.002
Baixas (3) (441) (444)
Remensuração - 13.039 13.039
Despesa com Depreciação (2.533) (53.769) (56.302)
Total 604 131.249 131.853

Passivo de arrendamento - Controladora

31/12/2024 Adição

Remensu- 
ração de 

Contratos
Pagamento 

(a) Juros Transf. 31/12/2025
Passivo
Passivo circulante 55.909 2.002 17 (82.259) 26.131 48.705 50.505
Passivo não 

circulante 146.153 - 13.022 - (48.705) 110.470
Total do Passivo 202.062 2.002 13.039 (82.259) 26.131 - 160.975

(a) Pagamento acumulado considerando o valor principal e juros pagos durante o ano.
Controladora

Computador Edifícios Total
Direito de Uso
Saldo Inicial 12.766 218.590 231.356
Adição 820 649 1.469
Baixas (18) (50) (68)
Remensuração - 20.611 20.611
Despesa com Depreciação (10.633) (69.177) (79.810)
Total 2.935 170.623 173.558

Passivo de arrendamento - Controladora

31/12/2023 Adição

Remensu- 
ração de 

Contratos
Pagamento 

(a) Juros
Transfe- 

rência 31/12/2024
Passivo
Passivo circulante 90.118 820 - (119.878) 34.586 50.263 55.909
Passivo não 

circulante 184.356 649 20.611 120 (9.320) (50.263) 146.153
Total do Passivo 274.474 1.469 20.611 (119.758) 25.266 - 202.062

(a) Pagamento acumulado considerando o valor principal e juros pagos durante o ano.
Consolidado

Computador Edifícios Total
Direito de Uso
Saldo Inicial 2.935 172.643 175.578
Adição 205 1.798 2.003
Baixas (3) (441) (444)
Remensuração - 13.039 13.039
Despesa com Depreciação (2.533) (55.045) (57.578)
Total 604 131.994 132.598

Consolidado
Passivo de arrendamento

31/12/2024 Adição

Remensu- 
ração de 

Contratos
Pagamento 

(a) Juros
Transfe- 

rência 31/12/2025
Passivo
Passivo circulante 57.590 2.003 17 (84.140) 26.330 50.218 52.018
Passivo não 

circulante 147.666 - 13.022 - (50.218) 110.470
Total do Passivo 205.256 2.003 13.039 (84.140) 26.330 - 162.488

(a) Pagamento acumulado considerando o valor principal e juros pagos durante o ano.
Consolidado

Computador Edifícios Total
Direito de Uso
Saldo Inicial 13.378 231.518 244.896
Adição 820 649 1.469
Baixas (18) (50) (68)
Remensuração - 11.796 11.796
Despesa com Depreciação (11.246) (71.268) (82.514)
Total 2.934 172.645 175.579

Consolidado
Passivo de arrendamento

31/12/2023 Adição

Remensu- 
ração de 

Contratos
Pagamento 

(a) Juros
Transfe- 

rência 31/12/2024
Passivo
Passivo 

circulante 94.479 820 - (124.814) 36.205 50.900 57.590
Passivo não 

circulante 196.045 649 11.798 120 (10.046) (50.900) 147.666
Total do Passivo 290.524 1.469 11.798 (124.694) 26.159 - 205.256

(a) Pagamento acumulado considerando o valor principal e juros pagos durante o ano.
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20. BENEFÍCIO PÓS EMPREGO
Passivo de plano de benefício definido líquido

Controladora

Saldos em 
31/12/2024

Outros 
resultados 

abrangentes

Despesas 
antecipada 

ano atual

Reversão 
despesas 

antecipadas 
ano anterior

Resultado 
do 

exercício
Saldos em 
31/12/2025

Plano de 
benefícios de 
saúde pós 
emprego 1.934 2.194 473 (206) 206 4.601

Total 1.934 2.194 473 (206) 206 4.601
Controladora

Saldos em 
31/12/2023

Outros 
resultados 

abrangentes

Despesas 
antecipada 

ano atual

Reversão 
despesas 

antecipadas 
ano anterior

Resultado 
do 

exercício
Saldos em 
31/12/2024

Plano de 
benefícios de 
saúde pós 
emprego 1.914 (186) 206 (173) 173 1.934

Total 1.914 (186) 206 (173) 173 1.934
Consolidado

Saldos em 
31/12/2024

Outros 
resultados 

abrangentes

Despesas 
antecipada 

ano atual

Reversão 
despesas 

antecipadas 
ano anterior

Resultado  
do 

exercício
Saldos em 
31/12/2025

Plano de 
benefícios de 
saúde pós 
emprego 2.036 2.293 497 (195) 195 4.826

Total 2.036 2.293 497 (195) 195 4.826
Consolidado

Saldos em 
31/12/2022

Outros  
resultados 

abrangentes

Despesas 
antecipada 

ano atual

Reversão 
despesas 

antecipadas 
ano anterior

Resultado 
do 

exercício
Saldos em 
31/12/2023

Plano de 
benefícios de 
saúde pós 
emprego 2.028 (208) 216 (182) 182 2.036

Total 2.028 (208) 216 (182) 182 2.036
A Companhia possui um plano de assistência médica pós emprego, uma vez que, por conta da Lei 
9.656/98 e a RN ANS 279/11, é assegurado aos ex-funcionários aposentados pela Companhia 
que contribuíram com no mínimo 10 anos, o direito de permanecer vitaliciamente na apólice da 
Companhia, desde que assume seu pagamento integral. Todos os colaboradores inscritos nos 
planos de saúde têm direito a permanecer no Plano desde que pague integralmente a contribui-
ção, no entanto, embora a lei permita que a empresa cobre do aposentado/demitido o custo do 
Plano de saúde, o custo médico é calculado em função da média de utilização do Plano. Neste 
caso, a sinistralidade gerada pelos aposentados, com idade média acima das idades dos empre-
gados ativos, poderá causar um aumento no custeio do Plano, gerando um subsídio indireto da 
Companhia ao ex-funcionário aposentado/demitido. O método de avaliação do passivo atuarial 
utilizado foi o Método Atuarial recomendado pela CVM nº 110/22, ou seja, o Método do Crédito 
Unitário Projetado. Este método define que o custo do benefício será alocado durante a carreira 
ativa do empregado, no período entre a data de admissão na empresa e a data em que o emprega-
do atinge a elegibilidade ao recebimento do benefício. Na avaliação atuarial, foi adotada a taxa 
nominal de desconto aplicada em 2024 de 11,64% (11,87% em 2024) e a taxa estimada de infla-
ção em 2025 foi de 4% (4% em 2024). Nesta avaliação foi utilizada a Tábua AT-2000 Basic.
21. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a) Transações com partes relacionadas a receber: Os preços e condições das transações com 
partes relacionadas são determinados em acordos estabelecidos entre as partes.
Os saldos de transações com partes relacionadas a receber estão detalhados abaixo:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Contas a receber com partes 
relacionadas 360.066 452.225 351.205 431.900

Mútuos financeiros cedidos a partes 
relacionadas 95.428 111.184 95.428 74.205

Saldo final 455.494 563.409 446.633 506.105
Circulante 349.638 442.962 345.279 422.898
Não circulante 105.856 120.447 101.354 83.207
(a) Valores a receber de partes relacionadas, referentes a contratos de “management fee”, “char-
geback”, repasse de custos de licenças e mútuos cedidos. A movimentação dos mútuos financei-
ros cedidos a partes relacionadas é apresentada a seguir:

Controladora
Saldo 

31/12/2024 Adições
Variação 
cambial Baixas

Juros 
pagos

Juros 
incorridos

Saldo 
31/12/2025

Atento México 2.480 - (277) - - 138 2.341
Atento Servicios 

Mexico 6.737 - (755) - - 381 6.363
R Brasil Soluções 36.979 - - (40.777) - 3.798 -
Colombia - 10.270 110 (10.385) (24) 29 -
Atento Chile 38.327 10.974 (2.523) (45.239) (1.084) 458 913
Espanha - 2.485 (44) - - 135 2.576
Atento Luxco 1 

S.A. 26.661 72.300 (2.247) (15.607) (450) 2.578 83.235
Total 111.184 96.029 (5.736) (112.008) (1.558) 7.517 95.428

Controladora
Saldo 

31/12/2023 Adições
Variação 
cambial Baixas

Juros 
pagos

Juros 
incorridos

Saldo 
31/12/2024

Atento México 4.608 - 888 (3.278) - 262 2.480
Atento Servicios 

Mexico - 16.845 846 (11.173) - 219 6.737
R Brasil Soluções 31.894 950 - - 4.135 36.979
Atento Chile - 39.858 3.442 (6.092) - 1.119 38.327
Atento Luxco 1 

S.A. 651 23.654 2.014 - - 342 26.661
Total 37.153 81.307 7.190 (20.543) - 6.077 111.184

Consolidado
Saldo 

31/12/2024 Adições
Variação 
cambial Baixas

Juros 
pagos

Juros 
incorridos

Saldo 
31/12/2025

Atento Chile 38.327 10.974 (2.522) (45.237) (1.086) 457 913
Atento Servicios 
	 Mexico 6.737 - (755) - - 381 6.363
Colombia - 10.270 110 (10.386) (23) 29 -
Espanha - 2.485 (44) - - 135 2.576
Atento México 2.480 - (277) - - 138 2.341
Atento Luxco 1 26.661 72.300 (2.248) (15.607) (449) 2.578 83.235

74.205 96.029 (5.736) (71.230) (1.558) 3.718 95.428

Consolidado
Saldo 

31/12/2023 Adições
Variação 
cambial Baixas

Juros 
pagos

Juros 
incorridos

Saldo 
31/12/2024

Atento Chile - 39.858 3.442 (6.092) - 1.119 38.327
Atento Servicios 
	 Mexico - 16.845 846 (11.173) - 219 6.737
Atento México 4.608 - 888 (3.278) - 262 2.480
Atento Luxco 1 651 23.654 2.014 - - 342 26.661
Total 5.259 80.357 7.190 (20.543) - 1.942 74.205
b) Transações com partes relacionadas a pagar: Os preços e condições das transações com par-
tes relacionadas são determinados em acordos estabelecidos entre as partes. Os principais sal-
dos de transações com partes relacionadas a pagar estão detalhados abaixo:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Contas a pagar com partes relacionadas 12.939 100.297 11.941 101.165
Mútuos financeiros captados com 
	 partes relacionadas (b) 85.488 161.814 45.215 126.604
Saldo final 98.427 262.111 57.156 227.769
Circulante 58.155 186.174 57.156 187.042
Não circulante 40.272 75.937 - 40.727
(a) Valores a pagar com partes relacionadas referentes a contratos de “management fee” e “royal-
ties”. (b) Em 2025 ocorreu baixa de mútuo de R$44.999 com sua sociedade parceira Contact US 
Teleservices Inc. USA. O valor correspondente aos juros acumulados (não pagos) relativos as 
respectivas dívidas foram perdoadas. A movimentação dos mútuos financeiros captados com par-
tes relacionadas é apresentada a seguir:

Controladora
Saldo 

31/12/2024 Adições
Variação 
cambial Baixas

Juros 
incorridos

Juros 
pagos

Saldo 
31/12/2025

Atento Peru 3.243 36.357 (1.104) (38.418) 870 (948) -
Atento Espanha 25.279 58.300 (3.361) (76.608) 2.372 (5.982) -
Interfile BPO 20.777 - - - 2.987 - 23.764
Interservicer 14.433 - - - 2.075 - 16.508
Atento Chile - - - - - - -
Atento USA 17.753 30.834 (2.190) (49.776) 3.379 - -
Atento Servicios 

Mexico 56.053 23.885 (4.056) (58.867) 2.008 (478) 18.545
Porto Rico 12.419 6.598 (1.409) (3.838) 1.615 - 15.385
Atento Mexico 11.857 - (1.330) - 759 - 11.286
Total 161.814 155.974 (13.450) (227.507) 16.065 (7.408) 85.488

Controladora
Saldo 

31/12/2023 Adições
Variação 
cambial Baixas

Juros 
incorridos

Juros 
pagos

Saldo 
31/12/2024

Atento Peru 55.925 81.339 2.321 (142.709) 6.657 (290) 3.243
Atento Espanha 26.256 - 6.338 (5.447) 1.025 (2.893) 25.279
Interfile BPO 25.178 - - (3.092) 2.382 (3.691) 20.777
Interservicer 13.012 - - - 1.421 - 14.433
Atento Chile 7.520 - 1.308 (8.180) 206 (854) -
Atento USA 14.069 26.832 3.001 (27.346) 1.562 (365) 17.753
Atento Servicios 
	 Mexico - 65.860 2.903 (13.367) 683 (26) 56.053
Porto Rico - 9.000 2.259 - 1.160 - 12.419
Atento Mexico 29.103 - 2.509 (20.339) 850 (266) 11.857
Total 171.063 183.031 20.639 (220.480) 15.946 (8.385) 161.814

Consolidado
Saldo 

31/12/2024 Adições
Variação 
cambial Baixas

Juros 
incorridos

Juros 
pagos

Saldo 
31/12/2025

Atento Peru 3.243 36.357 (1.104) (38.418) 870 (948) -
Atento Espanha 25.279 58.300 (3.361) (76.608) 2.372 (5.982) -
Atento Chile - - - - - - -
Atento Servicios 
	 Mexico 56.063 23.886 (4.056) (58.879) 2.008 (478) 18.544
Porto Rico 12.419 6.598 (1.409) (3.838) 1.615 - 15.385
Atento USA 17.753 30.834 (2.190) (49.776) 3.379 - -
Atento Mexico 11.857 - (1.330) - 759 - 11.286
Total 126.614 155.975 (13.450) (227.519) 11.003 (7.408) 45.215

Consolidado
Saldo 

31/12/2023 Adições
Variação 
cambial Baixas

Juros 
incorridos

Juros 
pagos

Saldo 
31/12/2024

Atento Peru 55.925 81.339 2.321 (142.709) 6.657 (290) 3.243
Atento Espanha 26.256 - 6.338 (5.447) 1.025 (2.893) 25.279
Atento Chile 7.520 - 1.308 (8.180) 206 (854) -
Atento Servicios 
	 Mexico - 65.860 2.903 (13.367) 683 (26) 56.053
Porto Rico - 9.000 2.259 - 1.160 - 12.419
Atento USA 14.069 26.832 3.001 (27.346) 1.562 (365) 17.753
Atento Mexico 29.103 - 2.509 (20.339) 850 (266) 11.857
Total 132.873 183.031 20.639 (217.388) 12.143 (4.694) 126.604

provável de natureza trabalhista no valor total de R$1.253 (R$1.667 em 31 de dezembro de 2024). 
Contingências trabalhistas possíveis: Ações trabalhistas coletivas: O total das contingências ava-
liadas como possível totaliza R$60.435 em 31 de dezembro de 2025 (R$57.234 em 31 de dezem-
bro de 2024). Ações trabalhistas massivo: Em 31 de dezembro de 2025, o valor das contingências 
possíveis relativas a causas consideradas individuais (massivo e outliers) é de R$73.476 
(R$84.619 em 31 de dezembro de 2024). Na controlada Interfile BPO, o valor das contingências 
possíveis em 31 de dezembro de 2025 é de R$908 (R$740 em 31 de dezembro de 2024).
23.2. Tributárias Controladora Consolidado
Grau de risco 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Provável 96.796 123.342 97.168 123.403
Possível 362.370 1.571.551 391.184 1.577.996
Total 459.166 1.694.893 488.353 1.701.399
Contingências tributárias prováveis: Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia é parte em 126 (128 
em 2024) processos tributários relacionados principalmente aos impostos ISS, IRRF e IRPJ e as 
contribuições ao FGTS, INSS e CSLL. Do total provisionado em 31 de dezembro de 2025, R$41.969 
(R$36.389 em 31 de dezembro de 2024) refere-se à provisão do Fator Acidentário de Prevenção 
(“FAP”), cujos pagamentos estão suspensos em razão de discussões administrativas e judiciais. Em 
31 de dezembro de 2025, a Companhia possui o saldo de R$11.957 (R$10.955 em 31 de dezembro 
de 2024) referente ao INSS sobre 1/3 de férias, pois conforme decisão do Supremo Tribunal Federal 
(STF) emitida em setembro de 2020, a respectiva verba seria aplicável para a base de apuração e 
recolhimento de INSS. No entanto, a Companhia possui processo judicial com decisão favorável 
ainda em vigor. Deste modo, a Companhia está provisionando a respectiva contribuição previdenciá-
ria desde setembro de 2020 até a atual data base das demonstrações financeiras e regularizará após 
decisão nos respectivos autos e o trânsito em julgado do processo. Em 31 de dezembro de 2025, a 
Companhia possui saldo de R$40.848 (R$75.996 em 31 de dezembro de 2024) provisionados refe-
rentes a valores compensados relativos às contribuições previdenciárias sobre os descontos de vale-
-transporte, vale-refeição e despesas médicas. A Companhia entendeu que os benefícios de VT, VR 
e convênio médico não integravam a remuneração dos segurados empregados e, portanto, não se 
sujeitavam à incidência das contribuições. Nesse sentido, foram apurados os valores pagos indevida-
mente e transmitidos PER/DCOMPs (processos administrativos). As entidades Interfile BPO, Inter-
servicer e R Brasil não possuem saldos tributários provisionados na data base de 31 de dezembro de 
2025. Contingências tributárias possíveis: Tributos federais: A Companhia mantém diversas ações 
administrativas e judiciais em âmbito federal, as quais aguardam julgamento em variadas instâncias. 
Dentre as ações, destacam-se: (i) manifestações de inconformidade decorrente de não homologa-
ção de pedidos de compensações formulada pela Companhia; (ii) autuação pelo não recolhimento 
de FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço) e contribuição previdenciária sobre vale-trans-
porte pago em dinheiro; (iii) ausência de homologação de compensação de imposto de renda; (iv) 
não correspondência entre pagamento de FGTS e fato gerador; (v) ausência de recolhimento de 
contribuição social sobre os valores pagos aos empregados a título de participação nos resultados; 
(vi) autuações por descumprimento de legislação trabalhista e; (vii) exigibilidade de recolhimento de 
contribuição previdenciária e terceiros sobre os valores de vale-refeição, vale-lanche. O total das 
contingências avaliadas como possível em 31 de dezembro de 2025 totaliza R$315.674 (R$317.248 
em 31 de dezembro de 2024). Em março de 2018, a Companhia recebeu auto de infração da Receita 
Federal do Brasil referente ao Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido (CSLL) do período de 2012 a 2015, devido à glosa das despesas com amortização 
fiscal do ágio, a dedutibilidade de certos custos de financiamento originados da aquisição da Atento 
Brasil S.A. pela Bain Capital em 2012 e os impostos retidos na fonte sobre os pagamentos feitos a 
alguns de nossos ex-acionistas. O valor da autuação fiscal da Receita Federal do Brasil, sem incluir 
juros e multas, foi de aproximadamente R$350,5 milhões e foi avaliado pelo consultor jurídico externo 
da Companhia como perda possível. Em 26 de setembro de 2018, a Receita Federal proferiu decisão 
aceitando a aplicação do prazo de prescrição na discussão do imposto de renda retido na fonte. A 
Companhia apelou ao Tribunal Administrativo (CARF). Em 11 de fevereiro de 2020, o CARF proferiu 
decisão parcialmente favorável, julgando a favor da Atento, reconhecendo a aplicação da prescrição 
na discussão do imposto de renda retido na fonte e reduzindo a penalidade aplicada. Em 18 de se-
tembro de 2020, a decisão emitida pelo CARF tornou-se definitiva. Assim, o valor envolvido, sem in-
cluir juros e multas, foi reduzido de R$350,5 milhões para R$230,7 milhões. Em 08 de outubro de 
2025, em julgamento final, a Câmara Superior reconheceu, por maioria de votos, a legitimidade do 
ágio e das despesas financeiras. Deste modo, houve ganho de causa para a Companhia que, nesse 
momento, aguarda o arquivamento do processo. Após a emissão do auto de infração em março de 
2018, a administração tributária brasileira iniciou um procedimento para auditar o Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) da Companhia para o 
período de 2016 a 2017. A auditoria fiscal foi concluída em 10 de julho de 2020 com a notificação de 
auto de infração que indefere a dedutibilidade das despesas de financiamento acima mencionadas e 
a dedutibilidade da amortização fiscal do ágio. O auto de infração notificado pela Receita Federal do 
Brasil em julho de 2020, correspondente aos anos de 2016 e 2017, foi de aproximadamente 
R$101.604, sem incluir multas e juros. Em 08 de outubro de 2025, em julgamento final, a Câmara 
Superior reconheceu, por maioria de votos, a legitimidade do ágio e das despesas financeiras. Deste 
modo, houve ganho de causa para a Companhia que, nesse momento, aguarda o arquivamento do 
processo. As entidades controladas Interfile BPO e Interservicer Créditos Imobiliários possuem con-
tingências tributárias possíveis no montante total de R$4.069 (R$4.069 em 31 de dezembro de 2024) 
relacionadas à União Federal. Tributos municipais: A Companhia mantém diversas ações administra-
tivas e judiciais em âmbito municipal, as quais aguardam julgamentos em variadas instâncias com 
destaque para temas de ISS. O total das contingências avaliadas como possível totalizou R$46.684 
em 31 de dezembro de 2025 (R$59.110 em 31 de dezembro de 2024).
23.3. Cíveis Controladora Consolidado
Grau de risco 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Provável 14.902 13.976 14.962 14.114
Possível 806 632 19.429 19.429
Total 15.708 14.608 34.391 33.543
Os processos judiciais de natureza cível são compostos por reclamações indiretas de clientes de 
naturezas como danos materiais e ações de cobrança de valores pulverizados. Os valores envolvi-
dos nos processos com probabilidade de perda provável e possível são os apresentados na tabela 
acima. As entidades controladas Interfile BPO e Interservicer Créditos Imobiliários, possuem con-
tingências cíveis possíveis no montante total de R$3.705 em 31 de dezembro de 2025 (R$3.861 
em 31 de dezembro de 2024). 23.4. Passivo contingente: Na Aquisição da Nova Interfile Holding, 
a Companhia, da mesma forma reconheceu como parte do PPA as contingências possíveis cujo 
valor justo foi mensurado de forma confiável, mesmo que não seja provável que sejam requeridas 
saídas de recursos (incorporando benefícios econômicos) para liquidar a obrigação. O valor em 31 
de dezembro de 2025 é de R$1.253 (R$1.385 em 31 de dezembro de 2024).
24. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 31/12/2025 31/12/2024

Qtde. de ações Valor Qtde. de ações Valor
Atento Spain Holdco, S.L.U. 1.524.775.119 1.188.257 1.524.775.119 1.188.257
Atento Spain Holdco 4, S.A.U. 92.217.636 92.218 92.217.636 92.218
Telatento Del Perú S.A.C. 78.312.267 78.312 78.312.267 78.312
Total 1.695.305.022 1.358.787 1.695.305.022 1.358.787
Em 4 de janeiro de 2024, a acionista Atento Spain Holdco, S.L.U., realizou aumento de capital no 
valor de R$33.472 representado por 33.471.513 ações ordinárias, nominativas e sem valor nomi-
nal, através de integralização na presente data, em moeda corrente totalmente subscritas e inte-
gralizadas. Em 30 de dezembro de 2024, ocorreu aumento de capital no valor de R$78.312 repre-
sentado por 78.312.267 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, mediante a 
capitalização de mútuo com a TeleAtento Del Perú S.A.C. na presente data, totalmente subscritas 
e integralizadas. O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2025 é de R$1.358.787, 
totalmente subscrito e integralizado, representado por 1.695.305.022 ações ordinárias, nominati-
vas e sem valor nominal. Outras reservas: Stock Options: Atento S.A. (empresa controladora do 
Grupo Atento até a efetivação do evento de reestruturação em novembro de 2023) possuía um 
plano de remuneração baseado em ações, no qual as subsidiárias da (incluindo Atento Brasil e 
Controladas) recebiam serviços de funcionários como contraprestação por instrumentos patrimo-
niais da Atento S.A. As próprias subsidiárias não eram partes em nenhum dos acordos, sendo a 
Atento S.A. a entidade contratualmente obrigada a entregar as ações. Devido à liquidação da 
Atento S.A., ocorrida em 2024, que era responsável pela liquidação dos pagamentos baseados em 
ações, o plano foi encerrado sem substituição, sem qualquer compensação adicional aos benefici-
ários do plano. Outros resultados abrangentes: O ganho/perda atuarial provenientes da avaliação 
da obrigação de benefício pós-emprego são registrados no patrimônio líquido na rubrica de outros 
resultados abrangentes, conforme determinado pelo pronunciamento técnico CPC 33. Detalhes 
sobre a natureza da obrigação e modelo de avaliação estão descritos na nota explicativa nº 20. Em 
31 de dezembro de 2025, o resultado atuarial de benefício pós emprego registrado no patrimônio 
líquido da Companhia representa o montante de R$1.725 (R$212 em 31 de dezembro de 2024). 
Reserva legal e dividendos: De acordo com seu Estatuto Social, a Companhia deverá deduzir do 
lucro apurado, um percentual de 5% para a constituição da reserva legal, sendo que o percentual 
a ser distribuído como dividendos aos acionistas deverá ser aprovado pela Assembleia Geral, ob-
servando o mínimo de 25% dos dividendos obrigatórios. Nos termos do artigo 202, parágrafo 3º, 
inciso II, item da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (Sociedades Anônimas), a Assembleia 
Geral deverá pronunciar-se sobre a distribuição ou não dos dividendos. Em 31 de dezembro de 
2024 e de 2023, não houve constituição de reserva legal, e de distribuição de dividendos, uma vez 
que a Companhia apresentou prejuízo.
25. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receita operacional bruta 2.683.691 2.588.364 2.811.086 2.731.855
Total das deduções (234.004) (251.171) (253.521) (271.704)
ISS (76.967) (72.794) (80.498) (79.530)
PIS e COFINS (105.520) (99.407) (116.881) (112.054)
INSS (42.688) (73.607) (47.313) (74.757)
Descontos - (3.792) - (3.792)
Devoluções de vendas (162) - (162) -
Deduções por penalidades (8.667) (1.571) (8.667) (1.571)
Receita operacional líquida 2.449.687 2.337.193 2.557.565 2.460.151
26. COMPOSIÇÃO DOS GASTOS OPERACIONAIS

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Depreciação e amortização (98.558) (203.356) (108.184) (219.589)
Pessoal (1.954.347) (1.769.974) (2.030.520) (1.852.746)
Reversão (provisão) para 
	 demandas judiciais 29.138 3.098 29.325 3.325
Despesas com ocupação (51.677) (78.274) (52.960) (79.510)
Despesas com marketing (6.358) (9.389) (6.617) (9.498)
Despesas com telecomunicação (31.671) (35.285) (32.267) (37.319)
Despesa com locação 
	 de equipamentos - (a) (124.595) (87.241) (130.143) (96.399)
Serviços de terceiros (112.418) (116.319) (129.105) (137.215)
Perda estimada para créditos 
	 de liquidação duvidosa (7.687) (294) (7.642) (306)
Acordos e execuções trabalhistas (64.759) (65.191) (65.203) (66.101)
Taxas federais, estaduais e municipais (3.037) (3.741) (3.540) (4.071)
Outros (15.409) (13.194) (15.904) (14.931)
Total (2.441.378) (2.379.160) (2.552.760) (2.514.360)
Custo dos serviços prestados (2.234.020) (2.173.949) (2.329.382) (2.299.400)
Comercialização de serviços (33.430) (22.708) (36.107) (22.831)
Gerais e administrativas (173.928) (182.503) (187.271) (192.129)
Total (2.441.378) (2.379.160) (2.552.760) (2.514.360)
(a) A Companhia mantém contratos com fornecedores para disponibilização de equipamentos 
utilizados em suas operações. A Administração avaliou tais contratos de acordo com os critérios 
estabelecidos do CPC 06 (R2) e conclui que não caracteriza arrendamento. Adicionalmente o for-
necedor detém todos os direitos dos equipamentos, tem responsabilidade pela operação e manu-
tenção, caracterizando a natureza de prestação de serviços.
27. OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS LÍQUIDAS

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receita “Management Fee” 
	 com empresas do grupo 36.472 39.111 36.472 38.490
Despesas com serviços compartilhados (1.608) (13.586) (3.380) (14.404)
Despesas de royalties (24.175) (23.448) (24.175) (23.448)
Receitas de aluguéis 686 2.411 691 53
Créditos tributários 178 564 176 564
Perda por redução ao valor 
	 recuperável (b) (65.813) - (65.813) -
Ganho/Perda na venda de imobilizado (1.216) (4.087) (1.217) (4.083)
Outras receitas/despesas 
	 operacionais líquidas(a) 152.662 146.330 148.157 146.383
Total 97.186 147.295 90.911 143.555
(a) Montante referente ao perdão de obrigações vinculadas a faturas relativas a serviços contrata-
dos com a controladora direta, incluindo management fee, repasse de custos com licenças de 
software e despesas operacionais diversas. O montante total perdoado foi de R$147 milhões, junto 
a Atento Spain Holdco, S.L.U, e Contact US Teleservices Inc. USA (R$143 milhões com a Atento 
Spain Holdco 4 S.A.U em 2024), valor este que se refere a obrigações de natureza operacional e 
que possuíam correspondentes contrapartidas econômicas previamente incorridas no âmbito das 
atividades da Companhia. (b) Baixas por Impairment referente ao investimento na controlada Aten-
to Television Espanã, conforme divulgado na nota 10.
28. RECEITAS (DESPESAS) FINANCEIRA LÍQUIDAS

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receitas financeiras 43.752 123.072 46.151 120.977
Receitas de aplicações financeiras 4.710 3.260 7.074 4.604
Juros ativos 19.985 48.173 19.991 44.672
Variações monetárias/cambiais ativas 18.148 71.617 18.148 71.630
Outras receitas financeiras 909 22 938 71
Despesas financeiras (282.364) (228.659) (286.968) (231.816)
Juros passivos (143.418) (61.171) (145.638) (62.269)
Despesas com operações financeiras (35.511) (32.030) (34.360) (32.357)
Variações monetárias/cambiais 
	 passivas (49.015) (67.993) (48.495) (69.419)
Juros sobre empréstimos e 
	 financiamentos (20.546) (34.099) (20.546) (30.646)
Despesa de juros com arrendamento (26.180) (27.235) (26.436) (27.154)
PIS e COFINS s/ receitas financeiras (2.824) (3.064) (2.962) (3.196)
Outras despesas financeiras (4.870) (3.067) (8.531) (6.775)
Total (238.612) (105.587) (240.817) (110.839)
29. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO
a) Imposto de renda corrente: A Companhia e suas controladas provisionam as parcelas para im-
posto de renda e contribuição social sobre o lucro mensalmente obedecendo ao regime de compe-
tência, recolhendo os tributos por estimativa com base em balancete de suspensão ou redução. As 
parcelas de antecipação do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro são contabili-
zadas na conta de “Tributos a recuperar”. Conciliação da despesa tributária com a alíquota padrão: 
A tabela a seguir é uma reconciliação da despesa tributária apresentada e o valor calculado pela 
aplicação da alíquota tributária nominal de 34% (25% de imposto de renda e 9% de contribuição 
social sobre o lucro) em 31 de dezembro de 2025 e de 2024:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Prejuízo antes dos impostos (154.128) (19.844) (145.100) (21.493)
Contribuição social - 9%
Despesa referente à contribuição social 

sobre o lucro 13.871 1.786 13.059 1.934
Equivalência patrimonial (1.891) (1.285) - -
Atualização depósitos judiciais 1.664 100 1.664 100
Imposto diferido ativo contabilizado 15.969 - 15.969 -
Imposto diferido ativo não contabilizado (12.241) 916 (15.719) 76
Outras permanentes 183 (1.416) 187 (1.529)
Despesa de CSLL na demonstração 
	 de resultado 17.555 101 15.160 581
Imposto de renda - 25%
Despesa referente ao imposto de renda 38.532 4.961 36.275 5.373
Equivalência patrimonial (5.253) (3.569) - -
Atualização depósitos judiciais 4.623 279 4.623 279
Imposto diferido ativo contabilizado 44.358 - 44.358 -
Imposto diferido ativo não contabilizado (34.003) 2.541 (43.663) 39
Outras permanentes 514 (3.933) 545 (4.243)
Despesa de IRPJ na demonstração 
	 de resultado 48.771 279 42.139 1.448
Total geral (IRPJ e CSLL) 66.327 380 57.299 2.029

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Alíquota efetiva -43% 2% -39% 9%
Imposto de renda e CS corrente - - (2.428) (255)
Imposto de renda e CS diferido 66.327 380 59.727 2.284
b) Composição de imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto de renda e a contri-
buição social diferidos estão compostos da seguinte forma:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Imposto de renda sobre prejuízos fiscais 44.146 - 47.198 4.540
Contribuição social sobre base negativa 15.893 - 16.991 1.634
Provisão para demandas judiciais - - 573 634
Provisão para desmantelamento - - 403 335
Arrendamento - - 243 381
Provisões diversas - (6.597) (2.495) (6.586)
Diferença anos anteriores - (2.014) - (206)
Benefício pós emprego 545 (63) 545 (71)
Amortização de mais valia (2.185) - (2.185) -
Imposto de renda e contribuição 
	 social diferidos, líquidos 58.399 (8.674) 61.273 661
Ativo fiscal diferido 60.584 - 63.521 9.239
Passivo fiscal diferido (2.185) (8.674) (2.248) (8.578)
c) Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos por ano de realização: O imposto de ren-
da e a contribuição social diferidos ativos foram constituídos considerando-se a existência de lucro 
tributável nos últimos exercícios sociais e a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros. A 
Companhia prevê que a realização dos tributos diferidos se dará conforme segue:

Controladora Consolidado
2026 35.225 36.689
2027 - 1.455
2028 1.118 2.534
2029 2.084 2.214
2030 3.632 3.758
2031 em diante 18.526 16.871
Total 60.584 63.521
d) A movimentação do imposto de renda diferido segue abaixo:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Saldo inicial (8.674) (8.990) 661 (2.293)
Adições/exclusões 8.611 (1.634) 4.165 (523)
Constituição/(compensação) de 

prejuízo fiscal e base negativa 60.039 - 58.016 1.448
Realização amortização fiscal do ágio (2.185) - (2.185) 2.289
Imposto de renda e contribuição social 

sobre benefício pós emprego 608 (233) 616 (260)
Baixa por ausência de expectativa de 

realização - 2.183 - -
Saldo final 58.399 (8.674) 61.273 661
30. INSTRUMENTOS FINANCEIROS

Controladora Consolidado
Ativos Financeiros Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Custo Amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 4 78.313 81.330 124.704 101.907
Contas a receber de serviços, líquidas 5 402.626 395.622 415.667 424.594
Títulos e valores mobiliários 8 38.727 - 9.242 -
Contas a receber com partes 

relacionadas 21 360.066 452.225 351.205 431.900
Mútuos financeiros cedidos a partes 

relacionadas 21 95.428 111.184 95.428 74.205
Total dos ativos financeiros 975.160 1.040.361 996.246 1.032.606
Passivos Financeiros
Custo Amortizado
Fornecedores 180.820 158.547 189.220 170.963
FIDC 13 189.316 - 167.859 -
Empréstimos e financiamentos 14 90.740 123.360 90.740 123.360
Passivo de arrendamento 15 160.975 202.062 162.488 205.256
Contas a pagar com partes 

relacionadas 21 12.940 100.297 11.941 101.165
Mútuos financeiros captados com 

partes relacionadas 21 85.488 161.814 45.215 126.604
Contas a pagar licença de software 22a 2.100 125 2.100 125
Total de passivos financeiros 722.379 746.205 669.563 727.473
Nas datas bases de 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024 a Companhia não possui 
ativos e passivos financeiros registrados ou divulgados a valor justo. Política de gestão de riscos: A 
Companhia e suas controladas estão expostas a diversos riscos de mercado, como consequência 
da sua operação comercial, de dívidas contraídas para financiar seus negócios, instrumentos fi-
nanceiros relacionados ao seu endividamento e empréstimos com partes relacionadas. Os princi-
pais fatores de risco de mercado que afetam o negócio da Companhia e de suas controladas são:
Premissas Contábil Cenário Provável Deterioração 25% Deterioração 50%
Indexador
Dólar - passivo 5,5 5,5 6,88 8,25
Dólar - ativo 5,5 5,5 4,13 2,75
Selic - passivo 15,00% 12,25% 15,31% 18,38%
Selic - Ativo 15,00% 12,25% 9,19% 6,13%
a) Risco de taxa de câmbio: Esse risco decorre da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em 
perdas por conta de flutuações nas taxas de câmbio, que aumentem os saldos e as despesas de-
correntes de passivos de empréstimos e/ou diminuam os saldos e as receitas decorrentes de ati-
vos de empréstimos. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia possui empréstimos fixados em 
dólar (passivos) com partes relacionadas no valor total de USD 17.351 (USD 20.445 em 31 de 
dezembro de 2024), e empréstimos (ativos) com partes relacionadas no valor total de USD 8.221 
(USD 11.878 em 31 de dezembro de 2024). Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 não havia 
operações de cobertura.

Análise de sensibilidade Controladora e Consolidado

Operação Risco Contábil Provável
Deterioração 

25%
Deterioração 

50%

Empréstimo com parte 
relacionada em Dólar

Dívida (risco de perda 
em função do aumento 
do Dólar) (85.488) (85.488) (103.638) (121.656)

Empréstimo com parte 
relacionada em Dólar

Dívida (risco de perda 
em função do aumento 
do Dólar) (45.215) (45.215) (54.814) (64.344)

Empréstimo Cedidos 
com parte relacionada 
em Dólar

Ativo (risco de perda em 
função da queda do Dó-
lar) 95.428 95.428 75.315 55.055

b) Risco de taxa de juros: Esse risco é oriundo da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em 
perdas por conta de flutuações nas taxas de juros internas, que podem afetar negativamente os 
encargos financeiros de seu endividamento. A Companhia também é credora de empréstimos fei-
tos com partes relacionadas atreladas a diversas taxas de juros. Para reduzir a exposição a taxa de 
juros variável local, a Companhia e suas controladas investem o excesso de disponibilidade, em 31 
de dezembro de 2025, no valor de R$124.704 (R$101.907 em 31 de dezembro de 2024), em apli-
cações financeiras (Certificados de Depósitos Bancários) e Compromissadas de curto prazo ba-
seadas na variação do CDI. Os valores contábeis desses instrumentos aproximam-se dos valores 
de mercado, em razão de serem resgatáveis no curto prazo.

Análise de sensibilidade Controladora

Operação Risco Contábil Provável
Deterioração 

25%
Deterioração 

50%

Empréstimos e 
financiamentos

Dívida (risco de perda 
em função do aumento 
do CDI) (90.740) (88.570) (90.987) (93.403)

Aplicações financeiras

Ativos (risco de redução 
de ganhos em função 
de queda do CDI) 26.918 26.274 25.557 24.841

Títulos e Valores 
Mobiliários

Ativos (risco de redução 
de ganhos em função 
de queda do CDI) 38.727 37.801 36.770 35.738

Empréstimos cedidos 
com partes 
relacionadas em reais

Dívida (risco de perda 
em função do aumento 
da CDI) (85.488) (83.444) (85.720) (87.997)

Empréstimo obtidos com 
parte relacionada em 
reais

Ativo (risco de redução 
de ganhos em função 
de queda do CDI) 95.428 93.146 90.605 88.063

Análise de sensibilidade Consolidado

Operação Risco Contábil Provável
Deterioração 

25%
Deterioração 

50%

Empréstimos e 
financiamentos

Dívida (risco de perda 
em função do aumento 
do CDI) (90.740) (88.570) (90.987) (93.403)

Aplicações financeiras

Ativos (risco de redução 
de ganhos em função 
de queda do CDI) 69.271 67.615 65.770 63.925

Títulos e Valores 
Mobiliários

Ativos (risco de redução 
de ganhos em função 
de queda do CDI) 9.242 9.021 8.775 9.513

Empréstimos cedidos 
com partes 
relacionadas em reais

Ativo (risco de redução 
de ganhos em função 
de queda do CDI) 95.428 93.146 90.605 88.063

Empréstimo obtidos com 
parte relacionada em 
reais

Dívida (risco de perda 
em função do aumento 
do CDI) (45.215) (44.134) (45.338) (46.542)

c) Risco de crédito: O risco surge da possibilidade de a Companhia e ou suas controladas virem a 
incorrer em perdas resultantes da dificuldade de recebimento de valores faturados a seus clientes. 
O risco de crédito com as contas a receber é diversificado. A Companhia e suas controladas moni-
toram constantemente as contas a receber, solicitando o apoio das áreas envolvidas com cada 
cliente (área de clientes/comercial), para que seja verificado o motivo de cada atraso. O valor de 
contas a receber líquido em 31 de dezembro de 2025 R$400.139 é R$ (R$424.594 em 31 de de-
zembro de 2024). A Companhia também está sujeita a risco de crédito oriundo de suas aplicações 
financeiras. A Companhia atua de modo a diversificar essa exposição entre instituições financeiras 
de primeira linha. d) Risco de liquidez: O risco de liquidez consiste na eventualidade da Companhia 
não dispor de recursos suficientes para cumprir com seus compromissos em função das diferentes 
moedas e prazos de realização/liquidação de seus direitos e obrigações. Em 31 de dezembro de 
2025, a Companhia e suas controladas apresentaram capital circulante líquido negativo no mon-
tante de R$185.515 na controladora e um capital circulante líquido R$37.135 no consolidado (ca-
pital circulante líquido R$40.926 e R$45.027 em 2024, na controladora e no consolidado, respecti-
vamente). e) Gestão de capital: O objetivo principal da administração de capital da Companhia é 
assegurar que este mantenha uma classificação de crédito forte e uma razão de capital bem esta-
belecida a fim de apoiar os negócios e maximizar o valor dos acionistas. A Companhia administra 
a estrutura do capital e a ajusta considerando as mudanças nas condições econômicas. Para 
manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode ajustar o pagamento de dividendos 
aos acionistas, devolver o capital a eles, emitir novas ações, e receber aportes de seus acionistas.

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Empréstimos e financiamentos 90.740 123.360 90.740 123.360
Passivos de arrendamento 160.975 202.061 162.488 205.256
(-) Caixa e equivalentes de caixa 78.313 (81.330) 124.704 (101.907)
(-) Dívida líquida 330.028 244.091 377.932 226.709
31. TRANSAÇÕES QUE NÃO AFETAM CAIXA
As transações listadas a seguir afetaram as demonstrações financeiras de forma relevante, contu-
do não impactaram o caixa:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Direito de uso - remensuração de 
contratos 13.039 20.611 13.039 11.798

Adição/baixa de contratos direito de uso 
e leasing financeiro 2.002 1.469 2.002 1.469

Provisão benefício pós - emprego (1.513) 137 (1.513) 137
Aumento de capital através de 

integralização de mútuos - 78.312 - 78.312
Investimentos a custo em entidades no 

exterior 65.813 - 65.813 -
Provisão para desmantelamento - 1.970 - 1.970
32. SEGUROS, COMPROMISSOS
A Companhia mantém cobertura de seguros e compromissos de responsabilidade civil geral, lu-
cros cessantes e riscos operacionais, considerada suficiente pela Administração para cobrir even-
tuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade e sob a orientação de consultores de 
seguros.

Importância segurada consolidado
Modalidade 31/12/2025 31/12/2024
Riscos operacionais 1.635.132 1.597.024
Lucros cessantes 1.835.932 1.715.300
Responsabilidade civil - Geral 64.287 54.460
Responsabilidade civil - Riscos diversos 5.000 3.891
Responsabilidade civil - Responsabilidade diretores 23.211 19.554
Responsabilidade civil EPL Práticas Trabalhistas - 23.948
Responsabilidade Cibernética (Cyber) 6.252 5.869
Garantia Locatícia 49.373 64.754
Garantia Trabalhista 176.290 166.160
Garantia Tributária 187.382 168.991
Garantia Recursal 84.786 97.387
Outros 25.324 57.752
33. EVENTOS SUBSEQUENTES
Controladora: Dívidas: Em 23 de janeiro de 2026, a Companhia firmou Parcelamento de PIS/CO-
FINS junto a Receita Federal do Brasil sob processo nº 0211.00012.0018314763.26-88, no valor 
de R$9.900 acrescidos de juros em 60 parcelas mensais. Em 12 de fevereiro de 2026, a Compa-
nhia firmou Parcelamento de PIS/COFINS junto a Receita Federal do Brasil sob processo nº 
0211.00012.0035991636.26-88, no valor de R$10.682 acrescidos de juros em 60 parcelas men-
sais. Em 26 de março de 2026, a Companhia firmou Parcelamento Simplificado junto a Receita 
Federal do Brasil sob processo nº 0211.00012.0049371504.26-01, no valor de R$63.129 acresci-
dos de juros em 60 parcelas mensais. Em 09 de janeiro de 2026, a Companhia firmou contrato de 
mútuo a pagar com a Atento México S.A. no valor de R$ 26.854 com o vencimento em 09 de janei-
ro de 2029, a uma taxa de 8,41%a.a. Em 11 de março de 2026, a Companhia firmou contrato de 
mútuo complementar a receber com a Atento Luxco S.A. no valor de R$ 361 com o vencimento em 
03 de outubro de 2027, a uma taxa de 8%a.a. Em 04 de março de 2026, a Companhia firmou con-
trato de mútuo a pagar com a Atento Peru S.A. no valor de R$ 15.627 com o vencimento em 04 de 
março de 2027, a uma taxa de 5,03%a.a + SOFR (Secured Overnight Financing Rate). Em 26 de 
março de 2026, a Companhia firmou contrato de mútuo a receber com a Atento Colombia S.A. no 
valor de R$ 1.047 com o vencimento em 26 de março de 2027, a uma taxa de 8,9%a.a. Em 18 de 
março de 2026, a Companhia firmou contrato de empréstimo junto ao banco Pine S.A no valor de 
R$ 50.000 com o vencimento em 18 de março de 2027, a uma taxa de 6,17%a.a. Em 17 de março 
de 2026, a Companhia firmou contrato de empréstimo com cessão fiduciária junto ao banco Ouri-
bank S.A valor de R$ 20.000 com o vencimento em 20 de setembro de 2027, a uma taxa de 
6,17%a.a. Em 14 de abril de 2026, a Companhia firmou contrato de empréstimo junto ao banco 
Daycoval no valor de R$ 30.000 com o vencimento em 14 de outubro de 2027, a uma taxa de 
28,7%a.a. Consolidado: Em 28 de janeiro de 2026, a controlada Interfile firmou Parcelamento de 
PIS/COFINS junto a Receita Federal do Brasil sob processo nº 02.888.834/0001-00, no valor de 
R$916 acrescidos de juros em 60 parcelas mensais.

Diretoria
Ângelo de Almeida Guerra - Presidente

Contadora: Aline Pereira dos Santos - CRC - 1SP312554/O-3

A abertura dos saldos de transações com partes relacionadas por entidade é apresentada a seguir:
Controladora 31/12/2025 Consolidado 31/12/2025

Balanço Resultado Balanço Resultado

Parte relacionada Ativo Passivo Receitas
Custos/ 

despesas Ativo Passivo Receitas
Custos/ 

despesas
(a)

Atalaya Luxco 2, S.A.R.L. (a) - (2) - - - (2) - -
Atento Argentina S.A. (a) 22.280 - (10.356) - 22.280 - (10.356) -
Atento Atención y Servicios S.A. de C.V. (a) 7.430 - (1.635) - 7.430 - (1.635) -
Atento B.V. (a) 767 - (175) - 767 - (175) -
Atento Chile S.A. (a)/(b) 23.277 - (4.760) - 23.277 - (4.760) -
Atento Colombia S.A. (a) 28.184 (3.319) (10.877) 2.091 28.184 (3.807) (10.877) 2.315
Atento de Guatemala S.A. (a) 10.597 (3.070) (944) - 10.597 (3.243) (944) -
Atento Educación Limitada (a) 91 - (20) - 91 - (20) -
Atento El Salvador S.A. de C.V. (a) 10.296 - (1.240) - 10.296 - (1.240) -
Atento Estrategias de Transformación S.L.U. (a) (2) - (7) 65 (2) - (7) 65
Atento Impulsa, S.A.U. (a) (0) - (2) 218 (0) - (2) 218
Atento Luxco 1 S.A. (a)/(d) 84.360 (264) (2.627) 95 84.360 (266) (2.627) 97
Atento Mexico Holdco (a)/(e) 77.525 (18.787) (5.594) 2.008 77.525 (18.787) (5.594) 2.008
Atento Panamá, S.A. (a) 1.158 - (37) - 1.158 - (37) -
Atento Puerto Rico, Inc (a)/(g) 9.607 (15.385) (2.107) 1.615 9.607 (15.385) (2.107) 1.615
Atento Servicios Auxiliares de Contact Center (a) - - - 115 - - - 115
Atento México (a)/(f) 47.352 (11.458) (8.048) 759 47.352 (11.458) (8.048) 759
Atento Servicios Técnicos y Consultoría, S.A.U. (a) (3) - (28) 290 (3) - (28) 290
Atento Spain Holdco 6, S.L.U. (a) 1.016 - - - 1.016 - - -
Atento Spain Holdco, S.L.U. (a)/(c) 14.281 (64) (83.242) 36.793 14.281 (1.007) (83.242) 37.229
Atento Teleservicios España, S.A.U. (a)/(k) 3.047 - (16.360) 2.621 3.093 - (16.360) 2.621
Atento Teleservicios España, S.A.U. - Sucursal Morroco (a) 23 - - 1.047 - - - 1.047
Contact US Teleservices Inc. USA (a)/(l) 21.724 (1.322) (69.689) 6.046 21.724 (3.199) (69.687) 6.168
Interfile Serviços (a)/(h) 8.063 (28.251) (4.602) 4.977 - - - -
Interservicer (a)/(i) 798 (16.504) (347) 2.074 - - - -
Teleatento del Peru S.A.C. (a) 82.058 - (6.951) 870 82.059 - (6.951) 870
Woknal, S.A (a) 1.565 - (288) - 1.563 - (288) -
R Brasil - - (4.125) - - - - -
Atalaya Luxco 2, S.A.R.L. (a) - (2) - - - (2) - -

455.494 (98.428) (234.061) 61.684 446.655 (57.156) (224.985) 55.417

Controladora 31/12/2024 Consolidado 31/12/2024
Balanço Resultado Balanço Resultado

Parte relacionada Ativo Passivo Receitas
Custos/ 

despesas Ativo Passivo Receitas
Custos/ 

despesas
Atento Chile (a)/(b) 57.911 - (21.797) 9.388 57.911 - (21.797) 9.388
Atento Peru (a)/(j) 84.275 (3.216) (18.117) 19.182 84.275 (3.216) (18.117) 19.182
Atento Colômbia (a) 21.829 (1.371) (8.868) 994 21.829 (2.263) (8.866) 1.634
Atento Uruguai (a) 1.580 - (550) - 1.580 - (550) -
Atento Argentina (a) 13.385 - (10.591) 33.833 13.385 - (10.591) 33.833
Atento Mexico Holdco (a)/(e) 80.014 (56.324) (18.682) 683 80.014 (56.324) (18.682) 683
Atento Servicios Mexico (a)/(f) 44.184 (12.029) (11.625) 1.871 44.184 (12.292) (11.625) 1.871
Atento Guatemala (a) 10.731 (3.387) (2.345) 70 10.731 (3.959) (2.316) 151
Atento El Salvador (a) 10.183 - (3.052) - 10.183 - (3.052) -
Atento Puerto Rico (a)/(g) 8.332 (12.419) (2.409) 3.012 8.332 (12.419) (2.409) 3.012
Atento Panamá (a) 1.262 - (286) - 1.262 - (286) -
Atento USA (a) 3.632 - (1.177) - 3.632 (1.332) (1.099) 174 -
Atento USA (a) /(l) 12.938 (38.399) (6.321) 12.872 12.938 (42.795) (6.188) 14.020
R Brasil (a)/(m) 51.029 (96) (5.023) - - - - -
Interfile (a)/(h) 5.756 (21.954) (1.696) 4.015 - - - -
Interservicer (a)/(i) 449 (14.432) (326) 1.420 - - - -
Atento Teleservicios España (a)/(k) 104.097 (27.401) (27.650) 1.025 104.027 (20.546) (27.650) 1.025
Atento Servicios Técnicos (a) 298 - (98) - 298 - (98) -
Atento Luxco 1 (a) 31.088 (206) (1.471) 3.967 31.088 (206) (1.471) 3.967
Atento Spain Holdco (a) /(c) 11.652 (70.877) (140.858) 73.699 11.652 (72.417) (140.528) 74.864
Atento Spain Holdco 6 (a) 1.143 - (250) - 1.143 - (250) -
Atención y Serv (a) 6.526 - (2.616) - 6.526 - (2.616) -
Atento Costa Rica (a) - - (419) 2.703 - - (419) 2.703
Atento Educación (a) 80 - (33) - 80 - (33) -
Global Rossolimo (a) 62 - (13) - 62 - (13) -
Atento Impulsa (a) 249 - (56) - 249 - (56) -
Atento Serv. Auxiliares (a) 132 - (29) - 132 - (29) -
Atento BV (a) 592 - (216) - 592 - (216) -
Total 563.409 (262.111) (286.574) 168.734 506.105 (227.769) (278.957) 166.333

(a) Valores a receber e a pagar por reembolsos de despesas, “management fee” e/ou repasse de li-
cenças de software. (b) O saldo do ativo se refere principalmente a mútuo concedido pela Companhia 
para a Atento Chile em 28 de outubro de 2024, o qual é remunerado à taxa equivalente a 8,9% ao 
ano. Com vencimento para 28 de outubro de 2026. (c) O saldo do ativo se refere principalmente a 
mútuo concedido pela Companhia para a Atento Spain Holdco em 22 de abril de 2025, o qual é remu-
nerado à taxa equivalente a 8% ao ano. Com vencimento para 22 de abril de 2028. Em dezembro de 
2025 ocorreu o perdão de dívidas do saldo do contas a pagar (vide nota explicativa 27). (d) O saldo 
do ativo se refere, principalmente, a mútuos concedidos pela Companhia para a Atento Luxco em 21 
de Maio de 2024, 29 de Novembro de 2024, 20 de Dezembro de 2024, 13 de Fevereiro de 2025, 22 
de Maio de 2025 (remunerados à taxa média equivalente a 5% ao ano), 20 de Junho de 2025 e 03 de 
Outubro de 2025 (remunerados à taxa média equivalente a 8% ao ano) e possuem vencimentos em 
21 de Maio de 2027, 29 de Novembro de 2029, 20 de Dezembro de 2029, 13 de Fevereiro de 2029, 
22 de Maio de 2029, 30 de Junho de 2026 e 03 de Outubro de 2028, respectivamente. (e) O saldo do 
ativo se refere principalmente a mútuo concedido pela Companhia para a Atento Mexico Holdco em 
08 de fevereiro de 2023, o qual é remunerado à taxa equivalente a 6,375% ao ano. Com vencimento 
para 10 de agosto de 2028. O saldo do passivo se refere, principalmente, a mútuos obtidos pela 
Companhia junto à Atento Mexico Holdco em 01 de março de 2024, 04 de dezembro de 2024 e 09 de 
abril de 2025, os quais são remunerados à taxa média equivalente a 7,47% e 8,47% ao ano respec-
tivamente e possuem vencimentos em 28 de fevereiro de 2028, 04 de dezembro de 2028 e 09 de abril 
de 2026, respectivamente. (f) O saldo do ativo se refere principalmente a mútuo concedido pela 
Companhia para a Atento Mexico Holdco em 08 de fevereiro de 2023, o qual é remunerado à taxa 
equivalente a 6,375% ao ano. Com vencimento para 10 de agosto de 2028. O saldo do passivo se 
refere principalmente a mútuo concedido pela Companhia para a Atento Servicios em 22 de dezem-
bro de 2023, o qual é remunerado à taxa equivalente a 7,47% ao ano. Com vencimento para 29 de 
janeiro de 2029. (g) O saldo do passivo se refere principalmente a mútuo obtido pela Companhia com 
a Atento Puerto Rico em 02 de abril de 2024 e 04 de agosto de 2025, os quais são remunerados à 
taxa equivalente a 7% e 15% ao ano. Com vencimento para 02 de maio de 2028 e 04 de agosto de 
2026, respectivamente. (h) Saldo de passivo se refere principalmente a mútuo obtido pela Compa-
nhia com a controlada Interfile BPO em 24 de agosto de 2021 e 2 de junho de 2022 os quais são re-
munerados à taxa equivalente a 100% do CDI. Com vencimento para 2 de junho de 2024, e com 
vencimento aditado para 27 de setembro de 2028. (i) Saldo de passivo se refere principalmente a 
mútuo obtido pela Companhia com a controlada Interservicer em 24 de agosto de 2021, os quais são 
remunerados à taxa equivalente a 100% do CDI. Com vencimento para 24 de agosto de 2023, e com 
vencimento aditado para 27 de setembro de 2028. (j) Saldo de passivo se refere principalmente ao 
contrato de mútuo firmado em 25 de outubro de 2021 com a Atento Peru, no valor de USD10.000, e 
vencimento para 25 de outubro de 2022. Aditivo em 30 de junho de 2022 postergando o vencimento 
para 25 de outubro de 2025; (ii) contrato de mútuo firmado em 22 de janeiro de 2024, no valor de 
USD9.500, e vencimento para 25 de janeiro de 2025; (iii) contrato de mútuo firmado em 04 de setem-
bro de 2024, no valor de USD1.500, e vencimento para 04 de outubro de 2025. Em 23 de dezembro 
de 2024 ocorreu a conversão dos mútuos em aumento de capital. (k) Em dezembro de 2025, ocorreu 
a conversão dos valores a receber da Atento Teleservicios España convertida em ações no valor de 
R$ 65.813 (vide nota explicativa 10). O saldo de passivo registrado em 2024, se refere principalmen-
te ao contrato de mútuo firmado em 15 de dezembro de 2021 com a Atento Teleservicios España, no 
valor de USD5.000 com juros à 4,2% ao ano e vencimento definido para 15 de dezembro de 2025. (l) 
Em dezembro de 2025, ocorreu o perdão de dívidas dos valores a pagar da Contact US Teleservices 
Inc. USA. (Vide nota explicativa 27). (m) Saldo do ativo se refere a mútuos financeiros cedidos pela 
Companhia para a controlada R Brasil Soluções durante o período de 2016 a 2024. Com a incorpo-
ração da empresa que aconteceu em 02 de setembro de 2025, estes saldos foram compensados. 
Remuneração de pessoal-chave da administração. Em 31 de dezembro de 2025, a remuneração do 
pessoal-chave da administração totalizou na controladora R$ 14.648 e no consolidado R$ 16.163 
(R$15.326 na controladora e R$17.270 no consolidado em 31 de dezembro de 2024) registrados no 
grupo de despesas administrativas.
22. OUTRAS OBRIGAÇÕES E OUTRAS CONTAS A PAGAR
a) Contas a pagar licenças de software Controladora e Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
Contas a pagar - licenças Betta 1.172 -
Contas a pagar - licenças Avaya 928 125
Total 2.100 125
Circulante 2.100 125
Não circulantes - -
b) Outras obrigações Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Provisão para desmantelamento 39.601 33.163 40.854 34.349
Valores a pagar de aquisições (b) 1.861 3.211 1.861 3.211
Outros (c) 7.706 - 8.089 2.388
Total 49.168 36.374 50.804 39.948
Circulante 23.489 1.397 23.872 3.784
Não circulante 25.679 34.977 26.932 36.164

(a) Referem-se aos custos a serem incorridos na devolução dos sites (localidades destinadas a 
instalações de “call center”), aos proprietários, nas mesmas condições em que se encontravam 
quando da assinatura do contrato inicial de locação. (b) Contas a pagar pela aquisição das empre-
sas Interfile Holding, com vencimento previsto para 2026 ou caso a conta garantia determinada 
para fins de garantia seja utilizada, e CON34, empresa incorporada em 2018, sendo o vencimento 
firmado para 2024, o qual foi realizado Aditamento e seu vencimento passou para 26 de abril de 
2026. (c) Impacto líquido relacionado a contrato global com a Telefónica Brasil S.A, decorrente de 
negociações contratuais concluídas no período.
23. PROVISÃO PARA DEMANDAS JUDICIAIS
A Companhia e suas controladas respondem por processos judiciais e administrativos de natureza 
trabalhista, cível e tributária, perante diferentes tribunais. A Administração da Companhia, basea-
da na opinião de seus assessores legais e outras evidências, constituiu provisão para aquelas de-
mandas cujo desfecho desfavorável é considerado provável. A tabela a seguir demonstra a compo-
sição das provisões por natureza:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Trabalhistas 45.749 64.753 47.002 66.460
Tributárias 96.796 123.342 97.168 123.403
Cíveis 14.902 13.976 14.962 14.114
Passivo contingente 1.253 - 1.253 1.385
Total 158.700 202.071 160.385 205.362
Movimentações

Controladora

Trabalhistas Tributária Cíveis
Passivo 

Contingente Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 82.758 122.506 2.742 - 208.006
Adições 131.526 13.000 11.619 - 156.145
Reversões (74.182) (12.164) (299) - (86.645)
Pagamentos (75.349) - (86) - (75.435)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 64.753 123.342 13.976 - 202.071
Adições 114.278 13.812 2.106 1.498 131.694
Reversões (62.892) (40.358) (559) (244) (104.053)
Pagamentos (70.390) - (622) - (71.012)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 45.749 96.796 14.901 1.253 158.700

Consolidado

Trabalhistas Tributária Cíveis
Passivo 

Contingente Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 84.166 122.559 3.235 1.277 211.236
Adições 133.036 13.008 11.788 113 157.945
Reversões (74.754) (12.164) (737) - (87.655)
Pagamentos (75.988) - (172) (4) (76.164)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 66.460 123.403 14.114 1.386 205.362
Adições 114.542 14.123 2.666 113 131.444
Reversões (63.450) (40.358) (1.105) (246) (105.159)
Pagamentos (70.550) - (713) - (71.263)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 47.002 97.168 14.962 1.253 160.385
23.1. Trabalhistas

Controladora Consolidado
Grau de risco 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Provável 45.749 64.753 47.002 66.460
Possível 134.175 141.853 134.819 144.043
Total 179.924 206.606 181.821 210.503
Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia esteve envolvida em 4.785 (5.553 em 31 de dezembro 
de 2024) processos de natureza trabalhista relativas a causas consideradas similares e usuais, 
ações administrativas e judiciais de natureza trabalhistas movidas por funcionários ou ex-funcioná-
rios, pelo Ministério Público do Trabalho, Sindicato dos Trabalhadores e Ministério do Trabalho e 
Emprego, bem como autos de infração trabalhistas. Contingências trabalhistas prováveis: Em 31 
de dezembro de 2025, o valor provisionado das ações individuais (massivo e outliers) é de 
R$39.890 (R$58.524 em 31 de dezembro de 2024). E para as ações coletivas, valor provisionado 
é de R$1.068 em 31 de dezembro de 2025 (R$1.469 em 31 de dezembro de 2024). Para os proces-
sos judiciais de natureza trabalhista massiva, a provisão é baseada através de informações histó-
ricas, utilizando aplicação do cálculo de ticket médio de pagamento dos dois últimos anos conside-
rando a fase processual em que ocorreram, e multiplicado pela quantidade de processos judiciais 
vigentes em cada fase processual na data base de avaliação. Na opinião da Administração da 
Companhia e de seus assessores legais, esses valores são suficientes para cobrir futuros desem-
bolsos de recursos financeiros para essas demandas judiciais. As controladas Interfile BPO e In-
terservicer, em 31 de dezembro de 2025, possuem um passivo contingente classificado como 
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Diretores e Administradores da Atento Brasil S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Atento Brasil 
S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstra-
ções financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro 
de 2025, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos 
de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em 
relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 

a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Res-
ponsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais consolida-
das, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Compa-
nhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de ela-
boração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Responsabilidades do au-
ditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoá-
vel é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 

com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspec-
tiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por frau-
de ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Con-
cluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 

eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divul-
gações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audito-
ria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclu-
sive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresen-
tação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de abril de 2026.

ERNST & YOUNG Rafael Luis Alves
Auditores Independentes S/S Ltda. Contador
CRC SP-034519/O CRC SP-257325/O
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